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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO     
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, com observância das especificações e quantidades dos itens integrantes de cada lote. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
DA FORMA DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO: ENTREGA PARCELADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP (arts. 78 e 82 da Lei Federal nº 14.133/2021).  
EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES PREFERENCIAIS: Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Nova Boa Vista/RS, por intermédio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, 
designadas pela Portaria Municipal nº 7.400/2025, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com critério 
de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE e modo de disputa aberto, por meio do Portal de Compras 
Públicas, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, 
da regulamentação municipal aplicável e das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Data do Certame: 13 DE NOVEMBRO DE 2026. 

Recebimento das Propostas: Início:   13h30min do dia 03/11/2026;   

Fim:      13h29min do dia 13/11/2026; 
Início da Sessão de Disputa de Preços: 13h30min do dia 13/11/2026. 

O encerramento da etapa competitiva observará as regras do modo de disputa aberto previstas neste 
Edital e os procedimentos operacionais do Portal de Compras Públicas, podendo a sessão permanecer 
aberta para realização das demais fases do certame. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. A presente licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 
de 07 de agosto de 2014, pelo Decreto Municipal nº 2.967 de 16 de março de 2023, Decreto Municipal 
nº 3.347 de 09 de agosto de 2024, bem como pelos preceitos de Direito Público e demais condições 
previstas neste Edital e seus anexos. 

2.2.  A Pregoeira e sua equipe de Apoio conduzirão esse certame, conforme Lei Federal nº 14.133 
de 01 de abril de 2021. 

2.3. De acordo com o disposto no art. 29, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021, o edital de 
pregão em liça segue o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

“Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum 
a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o 
objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de 
obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que 
trata a alínea a do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei.” 

2.4. A presente licitação será realizada na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com 
o arrimado no art. 28 da Lei n.º 14.133/2021, considerando a oportunidade de maior concorrência e 
competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela 
oportunidade de descentralização operacional, viabilizando efetividade para concomitância da execução: 

“Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão;” 

2.5. Este certame, pelas características do objeto, ou seja, aquisição de bens com previsão de 
entregas futuras e parceladas, mediante a demanda e necessidade da Secretaria, será realizado através 
da Modalidade Pregão, com utilização do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, 
disciplinado entre os artigos 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 2.5.1. O Sistema de Registro de Preços – SRP é um conjunto de procedimentos para realização 
de registro formal de preços relativos à aquisição de bens, destinado a contratações futuras. Se a 
necessidade, porventura, não surgir, a Administração não será obrigada a adquirir qualquer quantidade, 
sem que isso gere qualquer direito de indenização em favor da contratada. 
 2.5.2. Conforme Incisos XLI e XLV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, fica definido que: 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
... 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens 
e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor 
preço ou o de maior desconto; 
... 
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para 
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades 
pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à 
prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 
contratações futuras;” 

2.6. As empresas que desejarem participar deste “PREGÃO ELETRÔNICO” devem acessar o sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.7. O edital e seus anexos poderão ser baixados por download nos sítios 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.novaboavista.rs.gov.br, no licitacon e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP). 

2.8. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura do certame, observados os prazos e procedimentos previstos no 
art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.9. Toda a documentação será apensada ao presente processo licitatório e para cada etapa será 
elaborada uma ata. 
 2.10. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme art. 4º da Lei nº 14.133/2021: 

“Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços 
em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
... 
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.novaboavista.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação. 
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos 
nos §§ 1º e 2º deste artigo.” 

2.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão observados, sucessivamente, os 
critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das disposições 
aplicáveis da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as condições de participação e as 
funcionalidades do sistema eletrônico: 

“Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
I - disputa final entre os licitantes empatados;  
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
preferencialmente mediante registros cadastrais de cumprimento de 
obrigações;  
III - desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamentação aplicável; e 
 IV - desenvolvimento de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.  
... 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.” 

2.11.1. Fica assegurado o direito de prioridade para microempresa ou empresa de pequeno 
porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 
2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

“Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão 
utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
... 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a 
aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.” 

2.12. A modalidade Pregão Eletrônico é adotada em razão da natureza comum dos bens a serem 
adquiridos, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
especificações usuais de mercado, nos termos dos arts. 6º, inciso XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei Federal nº 
14.133/2021, visando à ampliação da competitividade, à transparência e à seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 
 2.13. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que o Município de Nova Boa Vista/RS, não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

2.14. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
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2.15. A participação nos lotes cujo valor total estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) será exclusiva às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 
legalmente enquadrados, observadas as disposições dos arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 
e do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.15.1. A exclusividade será aplicada individualmente a cada lote, considerando seu valor total 
estimado, não sendo admitida a utilização do valor isolado dos itens componentes para justificar a 
participação exclusiva quando o valor global do lote ultrapassar o limite legal. 

2.15.2. Os lotes que não se enquadrarem nas condições legais para participação exclusiva serão 
destinados à ampla concorrência, assegurados os benefícios legalmente cabíveis às microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

2.15.3. Será admitida a participação de sociedades cooperativas que preencham os requisitos 
legais, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, observada 
a compatibilidade de suas atividades com o objeto. 

2.16. Conforme disposto no art. 24, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, fica estabelecido que 
o orçamento será SIGILOSO: 

“Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, e, nesse caso: 
I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;” 

2.16.1. A Administração opta pela adoção do caráter sigiloso do orçamento estimado da 
contratação, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, por entender que, consideradas as 
características do objeto e a dinâmica competitiva do certame, a não divulgação prévia do valor estimado 
possui potencial para favorecer a obtenção de propostas mais vantajosas. A medida tem por finalidade 
evitar que o valor estimado pela Administração seja utilizado pelos licitantes como referência para a 
formulação de suas propostas iniciais. A divulgação antecipada do orçamento poderá, em determinadas 
circunstâncias, produzir o denominado efeito de ancoragem, pelo qual os participantes passam a utilizar 
o preço estimado ou máximo aceitável como parâmetro para suas propostas, ainda que possuam 
condições comerciais para ofertar valores inferiores. Esse risco mostra-se especialmente relevante nas 
licitações realizadas em ambiente eletrônico e com etapa competitiva de lances, uma vez que, 
conhecendo previamente o limite máximo admitido pela Administração, os fornecedores podem 
racionalmente apresentar propostas iniciais próximas desse referencial e promover reduções apenas na 
medida necessária para superar as ofertas dos demais participantes. Em sentido diverso, a preservação 
temporária do sigilo do orçamento estimado tende a estimular que cada licitante formule sua proposta 
com fundamento em sua própria estrutura de custos, margem comercial, condições operacionais e 
estratégia competitiva, sem utilizar o valor de referência da Administração como parâmetro de 
precificação. Busca-se, portanto, ampliar a competição efetiva entre os participantes e favorecer a 
apresentação de propostas que reflitam, com maior fidelidade, os preços que cada fornecedor está 
efetivamente disposto a praticar, contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa e para a 
observância dos princípios da economicidade, eficiência, competitividade e interesse público. A opção 
pelo orçamento sigiloso não afasta nem reduz o dever da Administração de elaborar previamente 
estimativa de preços tecnicamente fundamentada e compatível com os valores praticados no mercado. 
O orçamento, acompanhado dos preços referenciais, memórias de cálculo e documentos que lhe dão 
suporte, integrará regularmente o processo administrativo, apenas com publicidade diferida, nos termos 
da legislação aplicável. Da mesma forma, o sigilo não alcançará os órgãos de controle interno e externo, 
conforme expressamente estabelece o art. 24, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, nem prejudicará a 
divulgação dos quantitativos, especificações e demais informações necessárias e suficientes para que os 
interessados formulem adequadamente suas propostas. A Administração deverá, ainda, assegurar que o 
orçamento estimado possa ser utilizado internamente para a análise da aceitabilidade das propostas e 
para a condução da fase de negociação, observando-se o momento de sua divulgação definido no 
planejamento da contratação, em conformidade com o art. 18, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021. Assim, 
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considerando que a divulgação antecipada do orçamento estimado poderá funcionar como referência ou 
âncora para a formação dos preços pelos licitantes, enquanto a manutenção temporária de seu sigilo 
apresenta potencial para incentivar propostas mais independentes e competitivas, justifica-se, no 
presente procedimento, a adoção do orçamento sigiloso como instrumento destinado à ampliação da 
competitividade e à busca da contratação economicamente mais vantajosa para a Administração. 
Ressalva-se que, caso o critério de julgamento adotado seja o de maior desconto, o orçamento estimado 
ou o preço máximo aceitável deverá constar do edital, conforme determina o parágrafo único do art. 24 
da Lei nº 14.133/2021. Considerando que o julgamento ocorrerá pelo menor preço por lote, o orçamento 
estimado de cada lote e os preços unitários referenciais permanecerão sob sigilo durante a fase 
competitiva, observadas as regras legais de transparência e controle. A Administração utilizará os valores 
referenciais na análise da aceitabilidade e na negociação das propostas, promovendo a divulgação das 
informações no momento definido no planejamento da contratação, em conformidade com a legislação 
aplicável. O sigilo não alcançará os quantitativos e as especificações técnicas necessárias à elaboração 
das propostas. Os valores estimados dos lotes e os preços unitários referenciais permanecerão sob sigilo 
durante a fase competitiva, sem prejuízo do acesso pelos órgãos de controle interno e externo.  
 2.17. Neste edital de Registro de preços, as regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a 
eventuais adesões, são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 2.18. Considerando que o Município de Nova Boa Vista/RS será o único órgão contratante 
participante da Ata de Registro de Preços, fica dispensado o procedimento de Intenção de Registro de 
Preços – IRP, com fundamento no art. 86, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de eventual 
adesão posterior por órgãos não participantes, quando legalmente admitida. 

 
3. O OBJETO: 

3.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais 
pedagógicos e itens de segurança destinados à implementação, estruturação e funcionamento do 
Berçário da Escola Municipal de Ensino Fundamental Santos Anjos, do Município de Nova Boa Vista/RS. 

3.2. As descrições dos lotes e seus itens e quantidades são os constantes na tabela abaixo e 
compreendem o estipulado no ETP e no Termo de Referência (Inciso II do art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 
elaborados pela Secretaria Requisitante: 

Lote 1: Mobiliário e equipamentos. 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtdade/ 
Unidade 

1 Berço infantil em material resistente e de fácil higienização, próprio para uso coletivo em 
instituição de Educação Infantil, com estrutura estável, acabamento sem arestas cortantes, 
quinas vivas ou elementos que ofereçam risco à criança, observadas as normas técnicas 
aplicáveis, com certificação do INMETRO. 
Possuir grades laterais, pés fixos e regulagem de altura. Cor: branca 
Material: misto em MDF/MDP de 25mm 
Medidas aproximadas: 1,015x680x1,327mm (AxLxC) 
Deverá ser entregue MONTADO em local indicado pela Secretaria demandante. 
O berço deverá possuir dimensões internas compatíveis com o colchão especificado no 
item 2, de modo a garantir encaixe seguro, observadas as tolerâncias e os requisitos de 
segurança previstos nas normas técnicas e regulamentações compulsórias aplicáveis ao 
produto. O fornecedor deverá apresentar, quando solicitado, documentação técnica que 
permita verificar a compatibilidade dimensional. 

20 un. 

2 Colchão para berço, medindo aproximadamente 60 cm de largura x 130 cm de 
comprimento, com espessura mínima de 8 cm, devendo apresentar perfeito encaixe na 
estrutura, sem espaços excessivos entre o colchão e as laterais do berço. Revestimento 
impermeável, lavável e de fácil higienização. Com certificação do INMETRO. O colchão 
deverá ser compatível com as dimensões internas úteis do berço adquirido, sem folgas 

20 un. 
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excessivas que comprometam a segurança da criança, observadas as exigências técnicas e 
de certificação aplicáveis. 

3 Capa protetora impermeável para colchão de berço, medidas aproximadas do colchão 60 
cm de largura x 130 cm de comprimento, com acabamento em zíper, com respiros laterais, 
compatível com colchão de até 10 cm de espessura. Confeccionado em courino/napa ou 
outro material impermeável, lavável, resistente e adequado ao uso infantil.  
Proteção: antimofo, antiácaro e antialérgico.  

20 un. 

4 Trocador de fralda, fraldário de parede dobrável.  Cor: branca. Medidas aproximadas: 
54x75x48cm (CxLxA). Em MDF, peso máximo suportado: 50 kg. Com compartimentos 
internos (2 ou 3 prateleiras).  
Itens inclusos: Colchonete medindo aproximadamente 60x40cm em material resistente, 
atóxico, antialérgico e antiácaro, de fácil higienização; parafusos e buchas para fixação, 
trava para fechar o trocador e puxador para abrir e fechar. Pistão articulado reforçado 
garantido segurança no momento do uso. Garantia mínima 03 meses. O fraldário deverá 
ser entregue devidamente montado e instalado na parede do local indicado pela Secretaria 
Municipal de Educação, incluindo os suportes, parafusos, buchas, materiais de fixação e 
mão de obra necessários à instalação segura, respeitada a capacidade de carga indicada 
pelo fabricante. A instalação deverá ser concluída dentro do prazo de entrega estabelecido 
no edital, sem custos adicionais à Administração 

02 un. 

5 Banheira infantil em material resistente, atóxico, lavável, com dimensões adequadas para 
bebês.  Suporte estável em aço removível, dobrável, com mangueira para saída da água. 

01 un. 

6 CONJUNTO MESA MATERNAL COM CINCO ASSENTOS E UMA CADEIRA PARA MONITORA. 
MESA: Estrutura com pés em tubo de aço 1 ½ (parede 1,50). Laterais com tubo 1 ¼ (parede 
1,50) com barramento duplo. Travessa superior em tubo 1 ¼ (parede 1,50) de apoio ao 
tampo. Travessa horizontal em tubo de aço 1/1/4 (parede 1,50) para unir as laterais da 
mesa. Fechamento dos topos e sapatas com ponteiras injetadas na cor laranja, fixadas 
através de encaixe e rebitadas a estrutura através de rebites de repuxo de alumínio 4,8x16. 
Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão por exposição à névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e 
homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes. Pintura por sistema em epóxi-pó. 
Tampo (1800x850mm) em MDF de 18mm de espessura revestido em laminado melamínico 
na cor casca de ovo (bege) com 0,8mm de espessura. Acabamento das bordas em perfil 
PVC em forma arredondada com raio de curvatura de 20mm na cor bege. No tampo são 
embutidas buchas americanas preparadas para receber os parafusos de 1/4x43mm que 
irão fixar o mesmo à estrutura e a base de sustentação das conchas E fixadas por parafusos 
1/4x12mm. No tampo são usinados orifícios para encaixe das conchas (assento) 
confeccionadas em resina plástica nas dimensões de área útil (Largura 280mm x 
Profundidade 190mm x altura encosto de 220mm, sendo que na parte frontal apresenta 
saliência de raio de 40mm para melhor acomodação e conforto. Na parte posterior do 
encosto possui injetadas duas saliências (nervuras) para garantir maior resistência, 
acompanhadas de proteção estofada em material EVA e dotadas de cinto de segurança que 
permite a remoção para higienização. AS Bases de sustentação das conchas são em tubo 
de aço ¾ (parede 1,06) onde as conchas serão fixadas à mesma por rebites 4,8x16. Cores 
disponíveis das conchas: laranja, amarela, vermelha, rosa Pink e lilás. Altura da mesa 
750mm.   
CADEIRA GIRATÓRIA PARA MONITORA: Estrutura constituída de plataforma e Coluna a gás, 
(L) base com rodízio, com regulagem de altura. O conjunto de sustentação do assento e 
encosto é constituído de uma estrutura em tubo de aço 20x20 em formato de (L) fixados 
ao mecanismo por meio de parafusos ¼ x 1 ¼ com respectivas porcas, com fechamento em 
ponteira plástica 20x20 com pino na mesma cor do assento/encosto. O assento e encosto 
são fixados à estrutura através de parafusos mitoplastic 5x25. O mecanismo por sua vez 
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acopla ao pistão que é encaixado na base de cinco pernas com cinco rodízios. A altura 
máxima do assento até o chão de 425mm. Assento ergonômico (415x410mm) com abas e 
superfície anatômica em resina plástica (PP) texturizado. Encosto ergonômico 
(435x250mm) em resina plástica (PP) texturizado com curvaturas anatômicas e três 
orifícios de ventilação em forma de losango estilizado em ângulo.   

7 Carrinho de bebê individual, com assento/reclinagem apropriados à faixa etária, cinto de 
segurança, estrutura estável e sistema de travamento das rodas. Carrinho de bebê tipo 
berço / passeio de alta resistência, novo, sem uso anterior, de primeiro uso. 
Especificações:  
Cor do Revestimento: Tecidos em cores neutras (preferencialmente cinza, grafite, bege ou 
preto liso), sem estampas infantis ou cores vibrantes, visando a padronização e a facilidade 
de manutenção visual do ambiente escolar. 
 Estrutura e Chassi 
• Material Principal: 
Estrutura reforçada em alumínio anodizado ou aço carbono com tratamento anticorrosivo 
e pintura epóxi atóxica, dimensionada para suporte de carga estendida. 
• Mecanismo de Fechamento: Sistema de fechamento pantográfico ou de fechamento 
com uma única mão, dotado de trava de segurança dupla para evitar o fechamento 
acidental. 
• Manopla / Barra de Condução: Ergonômica, com revestimento antiderrapante e de fácil 
higienização (borracha injetada ou material sintético lavável). 
Assento, Encosto e Revestimento 
• Reclinação: Encosto regulável em formato multiposições (mínimo de 3 posições), 
incluindo obrigatoriamente a posição berço (180°) para o uso seguro. 
• Tecido do Revestimento: Confeccionado em poliéster de alta densidade, totalmente 
removível, lavável, antialérgico, com tratamento impermeável ou de fácil higienização 
técnica e resistente a sanitizantes de uso institucional. 
• Capota: Retrátil, extensível, com visor traseiro para visualização do bebê e proteção UV. 
Segurança e Certificação 
• Cinto de Segurança: Modelo arnês de 5 pontos, com regulagem de altura e largura para 
acompanhar o crescimento da criança, equipado com protetores acolchoados para os 
ombros. 
Barra Frontal / Protetora: Removível ou articulada, acolchoada, para retenção e facilitação 
do acesso à criança. 
• Certificação Obrigatória: Produto obrigatoriamente certificado pelo INMETRO, 
atendendo integralmente aos requisitos de segurança da norma ABNT NBR 14389 vigente 
(exigida comprovação por meio de selo impresso ou etiqueta fixada ao corpo do produto). 
Rodas e Sistema de Freios 
• Rodas Dianteiras: Giratórias em 360° com sistema de travamento de direção manual e 
suspensão para amortecimento de impactos. 
• Rodas Traseiras: Equipadas com sistema centralizado de freios de ação simultânea 
acionado por um único comando de pé. 
• Material das Rodas: Rodas em EVA injetado de alta densidade ou borracha maciça, do 
tipo antifuro e adequadas para pisos internos lisos e externos. 
Capacidade de Carga e Dimensões 
• Capacidade de Peso do Assento: Suporte para crianças desde o nascimento até 22 kg 
(conforme certificação nominal do fabricante). 
• Cesto Porta-Objetos: Compartimento inferior integrado com capacidade mínima de 
carga de 2 kg. 
Garantia e Assistência Técnica 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) meses (1 ano) contra 
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defeitos de fabricação, contados a partir da data de entrega e recebimento definitivo do 
objeto. 
• Suporte Técnico: O fornecedor deverá garantir a disponibilidade de assistência técnica 
autorizada e fornecimento de peças de reposição no território nacional. 

8 Armário infantil com duas portas, resistente, de fácil limpeza, com 3 prateleiras internas e 
acabamento seguro, sem quinas cortantes. 
Especificações: 
Dimensões Nominais: 1540 mm de altura x 1000 mm de largura x 420 mm de profundidade 
(AxLxP), admitindo-se tolerância dimensional de até +/- 10 mm. 
 Estrutura e Painéis (Material) 
• Corpo e Portas: Confeccionado integralmente em MDF de alta densidade, com 
espessura mínima de 15 mm para garantir a estabilidade estrutural e resistência ao 
empenamento. 
• Revestimento/Acabamento: Faces externa e interna revestidas em laminado 
melamínico de baixa pressão (BP) em ambas as faces, conferindo alta resistência a riscos, 
impactos e umidade. 
• Cor do Acabamento: Branco liso, com acabamento fosco ou texturizado de fácil 
higienização técnica. 
Configuração Interna e Divisórias 
• Divisórias e Organização: Compartimento interno dotado de divisória vertical 
centralizadora e um total de 3 (três) prateleiras internas horizontais. 
• Disposição: As prateleiras e divisórias devem delimitar nichos organizadores simétricos 
e estáveis, dimensionados para o armazenamento de materiais pedagógicos, fraldas, 
brinquedos ou enxovais do berçário. 
• Fixação: Prateleiras com sistema de fixação seguro e firme (por meio de suportes 
embutidos ou cavilhas/parafusos), impedindo o tombamento ou descolamento acidental 
pelos usuários. 
Portas e Ferragens 
• Quantidade de Portas: Equipado com 2 (duas) portas batentes (de abrir) em MDF, que 
cubram totalmente o vão frontal do armário de cima a baixo. 
• Fechamento: Portas de livre abertura, sem fechaduras ou chaves, visando o acesso 
rápido e seguro pelos monitores em ambiente escolar. 
• Dobradiças: Confeccionadas em aço com acabamento zincado ou niquelado, modelo 
caneco de no mínimo 35 mm, com sistema de amortecimento integrado (soft close) para 
fechamento suave, evitando batidas fortes e acidentes como a prensagem de dedos. 
• Puxadores: Modelo ergonômico, do tipo alça ou cava sobreposta, confeccionados em 
polímero injetado, alumínio anodizado ou PVC, com cantos totalmente arredondados, sem 
apresentar extremidades pontiagudas ou quinas secas. 
 Segurança e Ergonomia Infantil 
• Acabamento de Bordas (Sem Quinas Cortantes): Todas as bordas visíveis e de contato 
do armário (portas, tampo, laterais e prateleiras) devem receber obrigatoriamente fita de 
bordo em PVC (Polyvinyl Chloride) ou ABS com espessura mínima de 1 mm a 2 mm, colada 
por processo de fusão a quente (hotmelt). 
• Arredondamento: As quinas frontais do tampo, da base e das portas devem apresentar 
acabamento usinado e arredondado (raio de cultura de segurança), sendo expressamente 
vedados cantos vivos, superfícies cortantes, farpas ou lascas de madeira expostas. 
• Estabilidade: A base do armário deve contar com sapatas niveladoras reguláveis em 
polímero ou nylon, isolando o móvel do contato direto com a umidade do piso e permitindo 
o perfeito ajuste de prumo e estabilidade antiquebra. 
Higienização e Manutenção 
• Limpeza: Superfícies impermeabilizadas por completo pelo laminado melamínico, 
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permitindo a fácil higienização diária com pano úmido e detergente neutro ou soluções 
sanitizantes à base de álcool 70%, sem degradação do material. 
Condições de Entrega e Recebimento 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue totalmente MONTADO, ajustado e 
pronto para uso direto no berçário, no local indicado pela Administração 
Pública/Contratante. 
• Logística: Fica sob responsabilidade exclusiva da empresa contratada o transporte, 
descarregamento, distribuição interna e descarte de quaisquer embalagens ou resíduos de 
transporte (caixas, plásticos, paletes), não sendo aceita a entrega de mercadorias em caixas 
desmontadas. 
Garantia e Assistência Técnica 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) meses (1 ano) contra 
defeitos de fabricação e estruturais, contados a partir da data de entrega e recebimento 
definitivo do objeto. 
Homologação e Qualificação Técnica 
• Apresentação de Catálogo: Para fins de aceitabilidade do item e homologação da 
proposta do licitante mais bem classificado, será exigida a apresentação de catálogo 
técnico original do fabricante ou prospecto ilustrativo, contendo imagens nítidas do 
produto, indicação expressa da marca/modelo ofertado e o detalhamento das 
especificações dos materiais e dimensões (conforme exigido neste Termo de Referência). 
• Prazo para Envio: O documento deverá ser enviado por meio do sistema eletrônico no 
prazo estipulado pelo pregoeiro após a fase de lances. 

9 Nicho/colmeia individual para organização dos pertences das crianças, com 9 
compartimentos identificáveis. 
Especificações: 
Dimensões Nominais: 1000 mm de altura x 1000 mm de largura x 300 mm de profundidade 
(AxLxP)], admitindo-se tolerância dimensional de até +/- 10 mm. 
Estrutura e Painéis (Material) 
• Corpo e Divisórias: Confeccionado integralmente em MDF de alta densidade, com 
espessura mínima de 15 mm nas divisórias internas e na estrutura externa para garantir 
rigidez estrutural e evitar empenamentos. 
• Revestimento/Acabamento: Faces externa e interna revestidas em laminado 
melamínico de baixa pressão (BP) em ambas as faces, conferindo alta resistência a riscos, 
impactos e umidade. 
• Cor do Acabamento: Branco liso, com acabamento de fácil higienização técnica. 
2. Configuração Interna e Organização 
• Compartimentos: Configuração em formato de colmeia composta por 9 (nove) 
nichos/compartimentos individuais simétricos de igual tamanho, dispostos de forma 
integrada na estrutura. 
• Identificação: Cada um dos 9 compartimentos deverá possuir, em sua face frontal ou 
superior interna, um sistema/suporte para identificação individualizada (porta-etiquetas 
em PVC, acrílico embutido ou área lisa delimitada) que permita a inserção e substituição 
de etiquetas com o nome ou foto das crianças, sem danificar o móvel. 
3. Segurança e Ergonomia Infantil 
• Acabamento de Bordas (Sem Quinas Cortantes): Todas as bordas visíveis e de contato 
do móvel (inclusive as divisórias internas dos nichos) devem receber obrigatoriamente fita 
de bordo em PVC (Polyvinyl Chloride) ou ABS com espessura mínima de 1 mm a 2 mm, 
colada por processo de fusão a quente (hotmelt). 
• Arredondamento: As quinas frontais externas e internas devem apresentar acabamento 
usinado e arredondado (raio de curvatura de segurança), sendo expressamente vedados 
cantos vivos, superfícies cortantes, farpas ou lascas de madeira expostas. 
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• Estabilidade e Fixação: O móvel deverá contar com sapatas niveladoras reguláveis em 
polímero para isolamento da umidade do piso OU conter furação traseira reforçada com 
buchas e parafusos adequados para fixação obrigatória em parede (sistema 
antitombamento), garantindo a total estabilidade contra puxões das crianças. 
4. Higienização e Manutenção 
• Limpeza: Superfícies totalmente impermeabilizadas pelo laminado melamínico, 
permitindo a fácil higienização diária com pano úmido e detergente neutro ou soluções 
sanitizantes à base de álcool 70%, sem degradação do material. 
5. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue totalmente MONTADO, ajustado e 
pronto para uso direto no berçário, no local indicado pela Administração 
Pública/Contratante. 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) meses (1 ano) contra 
defeitos de fabricação e estruturais, contados a partir da data de recebimento definitivo. 
• Apresentação de Catálogo: Para fins de aceitabilidade do item e homologação da 
proposta, será exigida a apresentação de catálogo técnico original do fabricante ou 
prospecto ilustrativo, contendo imagens nítidas do produto, indicação da marca/modelo 
ofertado e o detalhamento das especificações dos materiais e dimensões. 

10 Poltrona para amamentação e acolhimento, revestida em material lavável e de fácil 
higienização, com apoio adequado. 
Dimensões Aproximadas: Altura total de 950mm a 1050mm, Largura de 700mm a 800mm 
e Profundidade de 700mm a 800mm, admitindo-se tolerância dimensional compatível com 
o mercado. 
Estrutura Estrutural e Sustentação 
• Chassi Interno: Estrutura interna robusta confeccionada em madeira maciça de 
reflorestamento tratada (anticupim e antimofo) ou em aço carbono, reforçada com 
percintas elásticas de alta resistência no assento e no encosto para evitar deformações ao 
longo do uso. 
• Base / Pés: Pés fixos reforçados em madeira maciça ou metal com acabamento em 
pintura epóxi, dotados de sapatas ou proteções em polímero/nylon para evitar riscos ao 
piso e garantir total estabilidade mecânica (sistema antitombamento). 
Estofamento e Ergonomia (Apoio Adequado) 
• Espuma do Assento: Estofada com espuma de poliuretano de alta resiliência, com 
densidade mínima entre D-28 e D-33, garantindo suporte de peso de até 120 kg sem 
deformação permanente. 
• Espuma do Encosto: Estofada com espuma de poliuretano com densidade mínima de D-
23 a D-26, ou preenchimento em fibra silicone virgem, oferecendo conforto e perfeito 
apoio lombar e cervical. 
• Ergonomia de Acolhimento: Design ergonômico com encosto alto para apoio total da 
cabeça e coluna da lactante. Assento com inclinação e altura projetadas para facilitar o ato 
de sentar e levantar segurando o bebê, sem exigir esforço excessivo nos joelhos e 
abdômen. 
• Apoios de Braço: Laterais estofadas e elevadas em altura ergonômica ideal para o 
descanso e apoio dos braços durante a amamentação, reduzindo a tensão muscular nos 
ombros e no pescoço da mãe/cuidadora. 
3. Revestimento e Higienização (Biossegurança) 
• Material de Revestimento: Confeccionada integralmente em material sintético de alta 
qualidade (tipo Courvin, PU ou Corino Hospitalar), impermeável, 
antimicrobiano/antifúngico e antialérgico. 
• Facilidade de Limpeza: Superfície lisa, sem texturas profundas que acumulem resíduos, 
permitindo a fácil higienização e desinfecção diária com pano úmido, sabão neutro ou 
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soluções sanitizantes institucionais (como álcool 70%), sem apresentar ressecamento, 
descamação ou desbotamento. 
• Cor do Acabamento: Cores neutras como bege, cinza ou branco, visando a harmonização 
com o ambiente do berçário. 
4. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue totalmente montado, higienizado e 
pronto para uso direto na sala de amamentação/acolhimento do berçário. 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) meses (1 ano) contra 
defeitos de fabricação, costuras e falhas estruturais, contados a partir da data de 
recebimento definitivo. 
• Apresentação de Catálogo: Para fins de homologação e aceitabilidade do item, será 
exigida a apresentação de catálogo técnico original do fabricante ou prospecto ilustrativo, 
contendo imagens nítidas do produto, indicação da marca/modelo ofertado e o 
detalhamento das especificações dos materiais, densidades das espumas e dimensões. 

11 CONJUNTO PROFESSOR, COMPOSTO POR MESA E CADEIRA: MESA:  
Laterais e suporte da saia em tubo de aço de 29x58mm chapa 16(1,5mm) e suporte da saia 
em tubo 25x60(1,5mm). Travessa superior em tubo de aço 31,75mm (1 ¼) chapa 
16(1,5mm).    Base inferior (pés) em tubo de aço 38mm (1 ½) chapa 16(1,5mm).    -
Fechamento com ponteiras e sapatas em polipropileno injetadas na cor cinza, fixadas à 
estrutura através de rebites de repuxo diâmetro de 4.8x16mm. Tampo (1200x650mm) em 
MDP de 18mm de espessura, revestido na face superior em laminado melamínico de alta 
pressão, 0,8mm de espessura, acabamento texturizado na cor cinza e revestimento na face 
inferior em chapa de balanceamento - contra placa fenólica de 0,6mm. Cantos 
arredondados. Fitas de bordo em PVC com primer, acabamento texturizado na cor cinza 
coladas com adesivo hot melting, dimensões nominais de 22mm (largura) x 3mm 
(espessura). Fixação do tampo à estrutura através de 06 porcas garra rosca métrica m6 
(diâmetro 6mm e comprimento 10mm), 06 parafusos rosca métrica M6(diâmetro 6mm), 
comprimento 47mm cabeça panela, Philips. Painel frontal em MDP 18mm espessura, 
revestido nas duas faces em laminado melamínico de baixa pressão    BP, acabamento frost, 
na cor cinza.    Dimensões acabadas de 250mm (largura) x 1119mm (comprimento) x 18mm 
(espessura) admitindo-se tolerâncias de +/- 1mm para largura e comprimento e +/- 0,3mm 
para espessura. Fixação do painel à estrutura através de aletas de fixação em número de 
06 chapa 14(parede 1,90mm) nas dimensões 35x25 e parafusos auto atarraxantes 
4.8x16mm. Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida epóxi, eletrostática 
brilhante, espessura mínima de 40 microns, cor cinza. Altura da mesa: 760mm. Nos moldes 
das ponteiras e sapatas e deve ser grafado o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador do polímero e o nome da empresa fabricante. As 
peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento antiferruginoso que assegure resistência à 
corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, não 
devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos os encontros 
de tubos devem receber solda em todo o perímetro de união. Devem ser eliminados 
respingos ou irregularidade de solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. CADEIRA: 
Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 14(1,90mm). Ponteiras e sapatas em 
polipropileno injetados na cor cinza, fixadas à estrutura através de encaixe e pino expansor. 
Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, 
espessura mínima de 40 microns na cor cinza. Assento (400x430mm) e encosto 
(396x198mm) em polipropileno injetados na cor cinza, moldados anatomicamente. Fixação 
do assento e encosto à estrutura através de rebites de repuxo 4,8mm, comprimento 
16mm. Altura do assento ao chão 460mm. Nos moldes das ponteiras, sapatas, assento e 
encosto devem ser grafado o símbolo internacional de reciclagem, apresentando o número 
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identificador do polímero e o nome da empresa fabricante do componente injetado. As 
peças injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento antiferruginoso que assegure resistência à 
corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, não 
devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos os encontros 
de tubos devem receber solda em todo o perímetro de união. Devem ser eliminados 
respingos ou irregularidade de solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos.   

12 CAMINHA EMPILHAVEL COM PÉS ARTICULÁVEIS: 
Cama infantil, colorida, atóxica, constituída de duas (2) cabeceiras e dois (2) pés de apoio 
articulável para evitar o envergamento e viabilizar o empilhamento, em material 
termoplástico pelo processo de injeção nas cores violeta, verde limão, laranja ou verde 
bandeira. Os pés seguem o mesmo desing das cabeceiras e estão localizados na parte 
central com funcionamento em ângulo de 90 (noventa) graus, o sistema de fixação não 
permite a remoção da mesma para maior segurança, cabeceiras e pés dotados de ponteiras 
de borracha, sendo quatro (4) para cada cabeceira e dois (2) em cada pé, ou seja, um total 
de doze (12). As suas laterais compõem-se com dois (2) tubos oblongos 16x30 em aço, 
espessura de 1,90 mm cada. Sistema de encaixe empilhável, com espaço de 5 cm entre 
uma tela e outra. Leito confeccionado em tela vazada com sistema de ventilação, 
antitranspirante, lavável, antifungo, anti-UV e antioxidante, confeccionada em tecido 100% 
poliéster empastado com PVC de alta resistência e laterais seladas a quente. Sistema de 
fixação entre cabeceira/tela através de presilha e parafusos para plástico flangeado RI 
zincado branco medindo cada 3,5x12 mm, sendo um total de trinta (30) nesta medida, 
quinze (15) parafusos para cada presilha, entre cabeceira/tubo, através de parafusos para 
plástico flangeado RI zincado branco, medindo cada 4,0 x 14 mm, sendo um total de 8 nesta 
medida, 4 parafusos para cada tubo, entre pé de apoio/tubo, através de suporte fixo, trava 
e parafusos para plástico flangeado RI zincado branco, medindo cada 4,00 x14 mm, sendo 
um total de 4, 2 parafusos para cada tubo. A caminha empilhável é composta por módulos, 
este sistema permite que todos os seus componentes sejam repostos. Faixa etária: 2 a 5 
anos, até 55 kg. Medidas aproximadas: comprimento: 1,45 m; largura 60 cm e altura 12 cm. 

30 un 

Lote 2: Enxoval 

Item 
Descrição técnica para aquisição: 

Qtde./ 
Unidade 

13 Lençol com elástico para berço, tecido resistente, lavável e adequado ao tamanho do 
colchão, medindo aproximadamente 70 cm de largura x 130 cm de comprimento, 
confeccionado em tecido macio, confortável, resistente, lavável e adequado ao uso infantil, 
com acabamento reforçado nas bordas. 
Tecido e Composição Química 
• Composição do Tecido: Confeccionado em tecido 100% Algodão com trama mínima de 
150 a 180 Fios, ou em tecido misto de alta durabilidade (mínimo 70% Algodão e 30% 
Poliéster), garantindo o equilíbrio ideal entre toque macio e resistência mecânica. 
• Gramatura: Tecido encorpado com gramatura mínima adequada para evitar 
transparências e rasgos precoces decorrentes de tração. 
2. Acabamento e Segurança Mecânica 
• Sistema de Fixação: Dotado de elástico aplicado em toda a sua volta (perímetro 
completo), e não apenas nas quinas, costurado com rebordo duplo reforçado para garantir 
que o lençol permaneça perfeitamente tensionado e fixado ao colchão. 
• Segurança Antiquebra/Sufocamento: A fixação periférica por elástico completo é 
obrigatória para impedir que o lençol se solte ou crie dobras soltas com a movimentação 
da criança, eliminando riscos de sufocamento. 
• Costuras: Executadas em maquinário industrial com linha de alta resistência, com 
acabamento em bainha ou overloque interno para evitar o desfiamento de fios que possam 

30 un. 
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se prender aos dedos dos bebês. 
3. Higienização e Resistência Térmica 
• Lavabilidade: Tecido com estabilidade dimensional comprovada, resistente a lavagens 
sucessivas em ciclos industriais, centrifugação e autoclaves/secadoras de alta temperatura. 
• Solidez da Cor: Tratamento de tingimento com fixação reativa, atóxico, que impeça o 
desbotamento, a migração de tintas ou o amarelamento precoce quando submetido a 
agentes sanitizantes (como soluções cloradas diluídas ou alvejantes institucionais). 
• Cor do Acabamento: Branco liso, sem estampas ou aplicações texturizadas. 
4. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue devidamente higienizado, 
embalado individualmente ou em lotes lacrados em plástico transparente resistente, 
constando etiqueta externa com a composição do tecido e instruções de lavagem do 
fabricante. 
• Prazo de Garantia: Garantia contra defeitos de fabricação, costuras desfeitas ou 
encolhimento excessivo (acima dos limites toleráveis da ABNT) por um período mínimo de 
90 (noventa) dias (garantia legal). 

14 Manta/cobertor infantil, lavável, macio e adequado à faixa etária. 
• Dimensões Aproximadas: 900 mm x 1100 mm ou 1000 mm x 1500 mm (LxC), com 
tolerância de até +/- 50 mm, tamanho adequado para cobrir totalmente o bebê no berço 
sem sobra excessiva de tecido. 
1. Composição do Material e Toque 
• Composição Química: Confeccionado em tecido 100% Poliéster de microfibra de alta 
qualidade ou 100% Algodão antialérgico. 
• Textura e Acabamento (Toque): Tecido com textura Soft, Fleece ou Microfibra 
Flanelada, que proporcione toque extremamente macio, aveludado e sensação de 
acolhimento térmico imediato, sem causar pinicação ou coceira na pele sensível das 
crianças. 
• Densidade / Gramatura: Gramatura intermediária (entre 220 g/m² e 300 g/m²), 
garantindo isolamento térmico eficiente (aquecimento adequado) sem gerar peso 
excessivo sobre o tórax do bebê, prevenindo o desconforto respiratório. 
2. Biossegurança e Saúde Infantil 
• Propriedades Hipoalergênicas: O material deve ser obrigatoriamente hipoalergênico e 
antialérgico, com fiação tratada para não soltar pelos, fiapos ou poeira volátil, reduzindo 
riscos de crises respiratórias (asma, rinite) e irritações oculares ou dermatológicas nos 
lactentes. 
• Toxicidade: Isento de corantes, resíduos químicos ou substâncias químicas nocivas à 
saúde infantil (composição atóxica). 
3. Acabamento das Bordas e Durabilidade Mecânica 
• Costuras de Contorno: Acabamento perimetral completo em barra virada com costura 
dupla reforçada, ou viés em tecido macio de algodão com costura de segurança do tipo 
fita/galão, impedindo o desfiamento do cobertor. 
• Segurança de Elementos: É expressamente proibida a presença de franjas, cordões, 
fitas decorativas soltas, botões ou qualquer elemento aplicado que possa se desprender, 
oferecendo risco de estrangulamento ou ingestão acidental pelas crianças. 
4. Higienização e Resistência Industrial 
• Lavabilidade: Tecido com estabilidade dimensional estrutural alta, resistente a 
lavagens sucessivas em ciclos industriais de lavanderia, centrifugação pesada e secagem 
mecânica em tambor de alta temperatura, sem sofrer encolhimento, deformação ou perda 
da maciez original (pilling/formação de bolinhas). 
• Solidez da Cor: Tratamento de tingimento com alta solidez à luz e à lavagem, 
impedindo o desbotamento precoce. 

20 un. 
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• Cor do Acabamento: Cores neutras e suaves (cinza claro, bege, marfim)], em tom liso, 
sem estampas. 
5. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Apresentação e Embalagem: Os itens deverão ser entregues limpos, dobrados e 
embalados individualmente em sacos plásticos transparentes e hermeticamente fechados 
de fábrica, contendo etiqueta com a composição exata e instruções de lavagem. 
Prazo de Garantia: Garantia contra defeitos de fabricação, desfiamento de bordas ou 
encolhimento excessivo por um período mínimo de 90 (noventa) dias (garantia legal). 

15 Toalha de banho infantil, medindo aproximadamente 75 cm de largura x 100 cm de 
comprimento, confeccionada em tecido tipo fralda, 100% algodão, macio, leve, de alta 
absorção e adequado à pele delicada de bebês e crianças pequenas.  
Deve ser lavável, resistente a lavagens frequentes, de fácil higienização e possuir 
acabamento reforçado nas bordas, proporcionando maior durabilidade e segurança para 
uso em ambiente institucional. 

20 un. 

16 Toalha de rosto/mãos infantil, medindo aproximadamente 30 cm de largura x 45 cm de 
comprimento, confeccionada em tecido macio, absorvente, preferencialmente 100% 
algodão, adequada ao uso infantil, lavável, resistente a lavagens frequentes e de fácil 
higienização.  
Deve possuir acabamento reforçado nas bordas e espaço ou identificação individual, de 
forma a permitir a identificação e o uso exclusivo por cada criança. 

30 un. 

17 Babador infantil lavável, de tecido apropriado com revestimento interno impermeável, 
com fechamento seguro com botões ou velcro ajustável. 

30 un. 

18 Tapete/colchonete infantil individual para atividades e repouso, medindo 
aproximadamente 100 cm de comprimento x 50 cm de largura x 3 cm de espessura, 
confeccionado com material acolchoado, revestido em material impermeável, lavável, 
resistente e de fácil higienização, adequado ao uso infantil e institucional.  
Deve possuir acabamento seguro, sem partes cortantes ou elementos que possam oferecer 
risco às crianças. 

10 un. 

Lote 3: Alimentação/Higiene 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 

19 Colchonete/trocador impermeável para mesa de troca, medindo aproximadamente 70 cm 
de comprimento x 50 cm de largura x 3 cm de espessura, confeccionado em material 
acolchoado, com revestimento impermeável, lavável, resistente e de fácil higienização. 
Deve possuir superfície lisa, impermeável e de fácil limpeza, adequada ao uso infantil e 
institucional, com acabamento seguro, sem partes cortantes ou elementos que possam 
oferecer risco à criança. 

02 un. 

20 Dispenser para papel-toalha, em termoplástico ou material semelhante, resistente. 
Modelo de parede com buchas e parafusos para fixação, para rolo de papel toalha, 
autocortante. 

10 un. 

21 Avental impermeável adulto, para uso dos profissionais em procedimentos de higiene e 
alimentação, medindo aproximadamente 85 cm de comprimento x 70 cm de largura, 
confeccionado em material impermeável, resistente, lavável e de fácil higienização. Deve 
possuir alças ajustáveis no pescoço e tiras para amarração na cintura, proporcionando 
adequado ajuste ao usuário, além de bolso frontal com aproximadamente 20 cm x 20 cm. 
Deve apresentar acabamento resistente e adequado ao uso institucional, suportando 
lavagens frequentes.  
O avental deverá ser personalizado com o logotipo da Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Santos Anjos, em local e tamanho a serem definidos pela Administração 
Municipal, mediante aprovação prévia da arte. 

15 un. 

22 Luvas de procedimento descartáveis, confeccionadas em nitrilo (borracha sintética), livres 100 caixas 
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de látex, não estéreis, de uso único, ambidestras, com boa resistência a rasgos e 
perfurações e adequada barreira de proteção contra agentes biológicos e produtos 
utilizados nos procedimentos de higiene. Devem possuir tamanhos P, M, G e GG (a serem 
definidos no momento da compra), permitindo adequada adaptação às mãos dos 
profissionais, sem comprometer a mobilidade e a segurança durante o uso.  
Deverão ser acondicionadas em embalagem que possibilite a retirada individual das 
unidades e conter informações de identificação, lote, validade e demais informações 
exigidas pela legislação aplicável. Caixas com 100 unidades 

23 Termômetro digital para verificação de temperatura, Termômetro digital para verificação 
de temperatura. Visor digital de fácil visualização; 100% resistente à água. Beep sonoro 
indicando fim de medição. Faixa de medição: 32, 0°C – 43, 9°C Fonte de alimentação: 
bateria de lítio de 1.5/1.55 V 

04 un. 

Lote 4: Utensílios 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 

24 Tigela de Silicone com Ventosa: Fabricada em silicone de grau alimentício, totalmente 
atóxica e livre de BPA. Deve conter com uma ventosa de alta aderência na base que fixa 
firmemente nas mesas ou cadeirões, impedindo que os bebês a derrubem no chão. 
Material resistente à água fervente. 
Capacidade: Altura 12cm, largura 12 cm e profundidade 5 cm (aproximadamente) 

 
 
 
*Imagem ilustrativa 

20 un. 

25 Copo em Silicone com Alças: Feito 100% em silicone macio, resistente a quedas fortes e 
livre de BPA. O bico deve ser de material macio, alças fáceis de segurar e válvula 
antivazamento integrada.  
Capacidade: aproximadamente 220ml. 

20 un. 

26 Colher infantil com formato e dimensões adequados para bebês/crianças pequenas. Em 
plástico/silicone, livre de Bpa, material atóxico e seguro. 

30 un. 

27 Garfo infantil apropriado para a faixa etária de berçário, com acabamento seguro. Em 
plástico/silicone, material atóxico e sem rebarbas, livre de Bpa, resistente e adequado ao 
uso infantil. 

20 un. 

28 Caixa/recipiente organizador individual para utensílios e materiais de alimentação. 
medidas de 45,7 cm de comprimento, 32,6 cm de largura e 28,0 cm de altura, 
aproximadamente. Capacidade 29 a 30lt 
Fabricação com materiais de alta qualidade, livre de BPA, design transparente e frisado 
permite visualizar o conteúdo de forma fácil e rápida, facilitando a identificação. 
Tampa resistente e encaixável garante que tudo permaneça seguro e protegido contra 
poeira, umidade e outros elementos indesejados. 

10 un. 

Lote 5: Materiais pedagógicos 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 

29 Kit de brinquedos de encaixe grandes, apropriados para bebês, sem peças pequenas 
removíveis. Conjunto de peças projetado para desenvolver a coordenação motora fina, a 
percepção espacial e o raciocínio lógico de forma segura na primeira infância. 
• Segurança e Formato: Composto por blocos ou formas geométricas de tamanho 
avantajado, fabricados em plástico atóxico e sem cantos afiados. As peças não possuem 
partes pequenas removíveis, eliminando totalmente o risco de engasgo. 
• Mecânica de Encaixe: Apresenta pinos, cavidades ou aberturas simples (como em 
baldes didáticos ou bases de empilhar) que se encaixam com facilidade, permitindo que a 

03 kits 
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criança monte, empilhe e desmonte sem exigir força excessiva. 
• Estímulos Visuais e Táteis: As peças utilizam cores primárias e secundárias bem vivas 
para atrair a atenção visual, além de superfícies lisas ou levemente texturizadas que 
facilitam a pegada das mãos pequenas do bebê. 
• Certificação do INMETRO. 

   
*Imagem ilustrativa 

30 Kit de blocos grandes para construção, material atóxico e lavável: conjunto clássico de 
peças expansíveis voltado para o desenvolvimento do raciocínio lógico, da criatividade e da 
coordenação motora de crianças pequenas. 
• Material e Higiene: Confeccionado em plástico atóxico, resistente e totalmente lavável 
(fácil de higienizar com água e sabão neutro), garantindo um brincar seguro e livre de 
substâncias nocivas. 
• Tamanho e Segurança: Apresenta blocos em dimensão grande (maxi blocks), fáceis de 
segurar por mãos pequenas e com tamanho seguro que evita qualquer risco de ingestão 
ou engasgo. 
• Encaixe e Funcionalidade: Possui pinos de encaixe suave que permitem montar e 
desmontar estruturas (como torres, pontes e casas) sem exigir muita força, estimulando a 
imaginação e a percepção de espaço. 
• Certificação INMETRO. 
• Kit contendo no mínimo 24 peças, acondicionadas em embalagem plástica com zíper. 

  
*Imagem ilustrativa 

3 kits 

31 Bolas infantis de diferentes formatos, texturas e materiais, adequadas à faixa etária: 
Conjunto de esferas com superfícies variadas, projetado para estimular o desenvolvimento 
tátil, a coordenação motora e a percepção espacial de crianças pequenas. 
• Texturas e Materiais: Reúne bolas feitas de silicone atóxico, borracha macia ou tecido, 
apresentando superfícies com gomos, cravos, sulcos ou relevos suaves que aguçam o tato 
e facilitam a pegada. 
• Estímulo Motor e Visual: As peças exibem cores vivas e vibrantes, incentiva o bebê a 
engatinhar, alcançar, arremessar e segurar, fortalecendo a musculatura e o equilíbrio. 
• Kit com no mínimo 6 bolas sensoriais texturizadas 

3 kits 
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*Imagem ilustrativa 

32 Livro sensorial de pano: brinquedo educativo macio projetado para incentivar a exploração 
tátil, visual e motora de bebês nos primeiros meses de vida. 
• Material e Estrutura: Feito inteiramente de tecido leve, maleável e lavável, com 
páginas acolchoadas e cantos arredondados que garantem a segurança do bebê ao 
manusear ou morder. Costuma incluir uma alça na parte superior para prender no carrinho 
ou berço. 
• Elementos Interativos: Apresenta abas de tecido para brincar de esconder, 
pequenos bolsos com figuras encaixáveis, fitas e peças em relevo que estimulam a 
coordenação motora fina. 
• Estímulos Visuais e Sensoriais: Combina cores vibrantes, estampas de alto 
contraste (como listras em preto e branco) e um pequeno espelho seguro para 
autorreconhecimento, além de texturas variadas e páginas que fazem barulho crocante ao 
serem apertadas. 

  
*Imagem ilustrativa 

20 un 

33 Chocalhos e brinquedos sonoros apropriados para bebês. Estrutura leve e maleável, o que 
facilita para o bebê agarrar e exercitar a coordenação motora fina. Emite som suave que 
estimula a audição sem assustar ou causar excesso de ruído na sala de aula. 

       
*Imagem ilustrativa 

20 un 

34 Mordedor em silicone: Feito 100% em silicone atóxico e livre de BPA, possui o tamanho 
ideal para o encaixe perfeito das pequenas mãos e texturas que massageiam a gengiva.  
Material resistente que permite esterilização e higienização frequente necessária em 
creches. Certificação INMETRO. 

20 un 
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*Imagem ilustrativa 

35 Torre de argolas didáticas contendo pino de encaixe + 5 argolas coloridas (no mínimo) para 
empilhar, de tamanho seguro e material atóxico. Certificação INMETRO. 

   
*Imagem ilustrativa 

 
5 un. 

 

36 Tapete de atividades: tapete de atividades infantil acolchoado desenvolvido para estimular 
o desenvolvimento motor, visual, tátil e auditivo de bebês durante os primeiros meses de 
vida. 
• Estrutura e Base: Possui uma base em tecido macio e lavável, geralmente estampada 
com cores vibrantes, formas geométricas ou desenhos de animais, servindo como uma 
superfície segura e confortável para a criança brincar deitada de costas ou de bruços 
(tummy time). 
• Arcos e Brinquedos: É composto por um ou dois arcos flexíveis que se cruzam sobre o 
tapete, onde ficam pendurados diversos brinquedos móbiles removíveis — como 
chocalhos, mordedores, pequenos espelhos inquebráveis e pelúcias. 
• Estímulos Sensoriais: Combina texturas variadas no próprio tecido (partes crocantes, 
aveludadas ou com relevo) e, em muitos modelos, dispositivos sonoros ou musicais 
acionados pelo toque ou movimento do bebê. 
• Certificação INMETRO. 

  
*Imagem ilustrativa 

5 un 

37 Kit de brinquedos para atividades de água/banheira. Material atóxico, livre de BPA, lavável 
e macio. 
Contendo no mínimo 5 unidades sortidos em cada kit. 

2 kits 
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*Imagem ilustrativa 

38 Kit modular de psicomotricidade, blocos sensoriais para atividades de psicomotricidade, 
contendo elementos adequados para engatinhar, rolar, alcançar, deslocar e explorar. 
Segurança e Higiene de Alto Padrão: Confeccionado em espuma de alta densidade D26 e 
revestido em bagum emborrachado, o material impermeável, antialérgico e lavável. 
Durabilidade para Uso Escolar Intenso: A costura deve ser reforçada e o material resistente 
para o fluxo constante de alunos. O sistema de fixação com velcro para que as peças 
permaneçam unidas durante a atividade, evitando deslocamentos perigosos. 
Versatilidade Pedagógica: Peças modulares para permitir múltiplas configurações, 
reorganizar o circuito para criar novos desafios motores conforme a evolução da turma, 
mantendo o interesse das crianças sempre renovado. 
Produto deve ser certificado pelo INMETRO, garantindo que o equipamento atende a todas 
as normas de segurança vigentes. 
Especificações Técnicas para Gestão de Infraestrutura: 
Composição: peças modulares em espuma de alta performance, conectadas por velcro de 
alta aderência, contendo no mínimo 5peças coloridas medindo aproximadamente 
40x60cm, alturas diversas. 
Revestimento: Bagum emborrachado antialérgico, impermeável e de fácil limpeza (pano 
úmido e sabão neutro). 
Faixa Etária: Indicado para crianças de 0 a 4 anos (Berçário e Maternal). 
Capacidade: Suporta crianças com peso máximo de até 25 kg. 
Garantia: 90 dias contra defeitos de fabricação. 

 
 
 
 
 
 
 
  

*Imagem ilustrativa 

2 kits 

39 Bonecas e bichos de pano:  
Material e Maciez: Confeccionados em tecidos leves, hipoalergênicos e atóxicos (como 
algodão ou plush), com enchimento macio que os torna agradáveis de abraçar e apertar. 
Segurança Total: Possuem detalhes do rosto inteiramente bordados (olhos, nariz e boca), 
sem miçangas, botões ou partes plásticas aplicadas que possam se soltar, garantindo 
segurança total caso o bebê os leve à boca. 
Higienização e Ergonomia: São laváveis, duráveis e projetados em tamanhos leves e fáceis 
de segurar por braços e mãos pequenas, auxiliando no desenvolvimento do afeto, da 
imaginação e do sono tranquilo. 

20 un 
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*Imagem ilustrativa 

40 Piscina tartaruga maternal. 
Fabricada em espuma de alta densidade revestida em corino colorido. Composto por 03 
peças: lateral da piscina, colchonete circular e cabeça tartaruga. 
 Todas as peças são unidas por velcro. Pode ser utilizada com bolinhas ou água. 
Medidas aproximadas: comprimento: 110cm, largura 110cm, altura 25cm.  

 
*Imagem ilustrativa 

4 un. 

41 Bebê Apoio Infantil Em Espuma Para Aprender Sentar.  
Desenvolvido especialmente para auxiliar os bebês durante o processo de aprendizagem 
da postura de sentar, oferecendo conforto, estabilidade e segurança nos primeiros 
movimentos da infância.  
Fabricado em espuma maciça de alta densidade e revestido com bagum impermeável, o 
produto proporciona apoio confortável para o bebê se adaptar gradualmente à posição 
sentada de forma mais segura e confortável. Seu formato ergonômico auxilia no 
desenvolvimento da coordenação motora, percepção corporal e equilíbrio, tornando-se 
um excelente recurso para a primeira infância tanto em ambientes pedagógicos quanto 
residenciais. Acabamento costurado com fechamento em zíper garante maior resistência, 
durabilidade e praticidade no uso diário, além de facilitar a higienização do produto. O 
revestimento impermeável permite limpeza rápida e fácil, sendo perfeito para ambientes 
infantis que exigem praticidade e higiene constante.  
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: Espuma maciça de alta densidade, revestimento em 
bagum impermeável, acabamento costurado, fechamento em zíper. Estrutura confortável 
e resistente. Fácil limpeza e manutenção. Produto leve e prático. ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS: Bebê Apoio medidas aproximadas 50x45x15 cm. Categoria: Coordenação 
Motora e Primeira Infância Material interno: Espuma maciça Revestimento: Bagum 
impermeável  
Formato: Apoio ergonômico infantil Uso indicado: Infantil, pedagógico e residencial  
Comprimento: 50 cm Largura: 45 cm Altura: 15 cm  
Peso aproximado do produto: 1,5 kg 

10 un. 
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*Imagem ilustrativa 

 3.3. O objeto, deverá ser entregue livre de despesas com frete, carga, descarga, montagem 
(quando solicitado) transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários ou quaisquer outras 
despesas decorrentes do fornecimento. 
 3.4. A licitação será dividida em Lotes, conforme tabela acima, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos Lotes forem de seu interesse. O julgamento será realizado pelo valor total do 
lote, com apresentação dos preços unitários dos respectivos itens. 
 3.4.1. O agrupamento dos materiais em lotes observa critérios de afinidade funcional, 
similaridade de características, compatibilidade dos mercados fornecedores e racionalização das 
aquisições, tendo por finalidade assegurar maior eficiência administrativa, padronização operacional e 
economicidade. 
 3.4.2. A adoção do critério de menor preço por lote deverá estar respaldada em justificativa 
técnica e econômica constante do Estudo Técnico Preliminar, considerando a possibilidade de 
fornecimento conjunto pelos agentes econômicos atuantes no mercado, a vantagem da contratação 
agrupada e a inexistência de restrição desproporcional à competitividade. 
 3.4.3. A adjudicação será realizada por lote, abrangendo a totalidade de seus respectivos itens, 
sendo obrigatória a apresentação dos preços unitários individualizados, que constituirão os valores 
registrados para futuras aquisições parceladas. 
 3.4.4. O fornecimento ocorrerá conforme as necessidades da Administração, mediante 
solicitações individualizadas de itens integrantes dos lotes registrados, não havendo obrigatoriedade de 
aquisição simultânea ou integral de todos os produtos do lote. 
 3.5. Conforme art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente motivada. 
 3.6. A quantidade citada é uma estimativa, não se obrigando a Administração pela aquisição 
total. 
 3.6.1. Para fins do disposto no art. 82, incisos I, II e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, os 
quantitativos indicados na tabela do subitem 3.2 correspondem às quantidades máximas estimadas que 
poderão ser adquiridas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 3.6.2. O licitante deverá cotar a integralidade do quantitativo estimado dos itens do lote para o 
qual apresentar proposta, não sendo admitida proposta para quantitativo inferior ao máximo indicado 
no respectivo lote. 
 3.6.3. Os quantitativos são estimativos e não geram obrigação de aquisição integral pela 
Administração, observado o disposto no art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação, que estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão provedor 
do Sistema, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br e que apresentarem a documentação 
solicitada no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

a. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

a.1. O impedimento de que trata a alínea “a” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

b. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente deste órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

c. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

e. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando 
que o objeto compreende bens comuns, de fornecimento ordinário no mercado, sem complexidade 
técnica ou vulto econômico que justifique a reunião de capacidades empresariais distintas. A vedação 
fundamenta-se na avaliação da natureza dos lotes, da disponibilidade de fornecedores e da ausência de 
prejuízo à competitividade; 

f. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta condição; 
g. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
4.3. A vedação de que trata a alínea “g” do subitem 4.2 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.4. Empresas que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública, caso 
participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei 
Federal 14.133/21, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

4.5. Para participação no certame as empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão 
apresentar documentos equivalentes, na forma do art. 70, Parágrafo Único, da Lei nº 14.133/2021. 

4.6. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o 
licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO PORTAL E REGISTRO CADASTRAL: 

5.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia de informação, 
compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através 
de envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para a Pregoeira e total transparência dos 
resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – Internet. 

5.2. A realização do procedimento estará a cargo da Administração, da Pregoeira designada e sua 
Equipe de Apoio, e da Administradora do Pregão Eletrônico, através do Portal compras públicas, provedor 
do sistema de compras eletrônicas, através da Rede Mundial de Computadores. 

5.3. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento junto ao 
www.portaldecompraspublicas.com.br, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor 
do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a 
sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro prévio do sistema 
eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.4. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

5.4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.4.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

5.5. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

5.5.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

5.5.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

5.5.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

5.5.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 

5.5.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

5.6. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 
legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.7. O Licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 
expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e 
condições do referido lance, e caso este lance seja escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e 
acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

5.8. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a sessão 
pública, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da inobservância de 
mensagens emitidas pela Pregoeira ou pelo sistema, bem como de eventual desconexão. 

5.9. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.9.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.9.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.9.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
5.9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988;  

5.9.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
5.9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição  
Federal; 

5.9.7. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
6.1. O fornecedor para ser enquadrado como microempreendedor individual (nas atividades 

permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá DECLARAR em 
campo próprio do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

6.1.1. Somente a empresa credenciada na condição de MEI, ME, EPP ou Cooperativa, estará apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2.006, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

6.1.2. A não comprovação de enquadramento da empresa como microempreendedor individual 
(nas atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 
significa renúncia expressa e consciente, desobrigando a Pregoeira, dos benefícios da Lei Complementar 
123/2006, aplacáveis ao presente certame. 

6.2. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempreendedor individual 
(nas atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, é única 
e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um 
enquadramento falso ou errôneo, às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3. No caso de equivalência dos valores apresentados como microempreendedor individual (nas 
atividades permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar lance. 

6.4. As empresas enquadradas como microempreendedor individual (nas atividades 
permitidas), microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeitos de habilitação deste Edital, sob pena de inabilitação, ainda 
que essa apresente alguma restrição. 

6.4.1. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões 
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

6.4.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.4.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas deste Edital, sendo facultado à 
Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para contratação, ou revogar a licitação. 

 
7. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

7.1. O certame será conduzido pela Agente de Contratação, na condição de Pregoeira, com o 
auxílio da equipe de apoio, nomeados através da Portaria nº 7400, art. 8º § 5º da Lei nº 14.133/ 2021: 

“Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa 
designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração 
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação. 
... 
§ 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela 
condução do certame será designado Pregoeiro.” 

7.2. É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, 
ressalvados os casos previstos em lei: 

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive 

nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos 
licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 
II - Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária 

ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, 
modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional; 

III - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar ou 
deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei. 

7.2.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria. 

7.2.2. As vedações do subitem 7.2.1. estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para Início da Sessão de Disputa de Preços, na forma do art. 164 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame.” 

8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocatório do Pregão, no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único 
do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

“Art. 164 
.... 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.” 

 8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 
modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma 
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

8.4. Impugnações somente serão recebidas via página eletrônica Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 
 
9. DO PROCEDIMENTO E DA PROPOSTA INICIAL NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

9.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Administração Municipal, denominada 
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página 
eletrônica Portal de Compras Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

9.1.1. Os licitantes deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a data e horários 
definidos no preâmbulo deste edital. 

9.1.2. A sessão de lances será no modo de disputa ABERTO. 
9.2. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio de Sistema Eletrônico. 
9.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 

e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.  
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9.4. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública. 

9.5. No preenchimento da proposta eletrônica, deverão ser informadas, nos campos próprios do 
sistema, as especificações dos produtos ofertados, a marca e, quando aplicável, o modelo, bem como os 
valores unitários de cada item integrante do lote e o valor total do respectivo lote ofertado pelo Licitante.  

9.6. A licitante deverá apresentar descrição suficiente para identificação dos materiais, 
mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos 
e itens de segurança ofertados, indicando suas características técnicas e demais informações necessárias 
à verificação de conformidade com as especificações do Edital, admitida a complementação documental 
nos limites legais. Tal solicitação visa resguardar o interesse público e a celeridade do processo, pois 
muitas vezes a Pregoeira classifica a proposta, visto que a Licitante reproduziu as especificações 
disponibilizadas no Edital, porém ao final da fase de lances quando ocorre a inclusão do arquivo contendo 
a Proposta vencedora, verifica que o bem ofertado não atende ao solicitado, causando transtornos e 
atrasos desnecessários, além de prejudicar a competitividade.  

9.6.1. A ausência ou insuficiência de informações técnicas poderá ensejar diligência para 
esclarecimento ou complementação de dados relativos ao produto originalmente ofertado, desde que 
não implique substituição do objeto, alteração substancial da proposta ou concessão de vantagem 
indevida. Persistindo a impossibilidade de verificar o atendimento às especificações exigidas, a proposta 
será desclassificada mediante decisão fundamentada, observado o art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.7. O objeto ofertado pela licitante deverá atender a todas as especificações contidas no Edital 
e em seus Anexos. 

9.8. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista 
para entrega das propostas (Lei nº 14.133/2021, art. 90, § 3º). 

9.9. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, 
taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com frete, carga, descarga, transporte ou 
terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor.  

9.10. Serão considerados, para fins de aceitação da proposta inicial, os valores constantes no 
preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula. 

9.11. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

9.13. Na etapa de apresentação da proposta inicial pela licitante não haverá ordem de 
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de julgamento das 
propostas. 

9.14. Sob pena de desclassificação, as licitantes deverão apresentar declaração expressa de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das proposta (conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), bem 
como, todos e quaisquer tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com materiais e 
equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim todos os 
custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e 
especificações.  

9.15. Após a abertura da sessão não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira, sendo a justificativa feita por e-mail. 

9.16. Da avaliação da conformidade das Propostas iniciais: 



 

 

27 
“Teu Progresso Nosso Futuro” 

Av. Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, Bairro Centro, em Nova Boa Vista/RS, site: www.novaboavista.rs.gov.br 

9.16.1. Apresentadas as propostas caberá à Administração examinar as ofertas coletadas. Neste 
momento, a Pregoeira verificará o preenchimento dos requisitos previstos na legislação e no edital – 
exame de aceitabilidade – e avaliará o conteúdo a partir do critério definido neste instrumento 
convocatório, analisando os benefícios para o órgão licitante de cada oferta – exame de vantajosidade. 
Assim, a fase de apreciação das propostas está conectada com o art. 33 da Lei nº 14.133/2021, e uma 
vez que as propostas sejam compatíveis com o que dispõe a lei e o edital, serão aceitas, para abertura da 
fase de lances.  

9.16.2. Entretanto, pode ser que os participantes apresentem ofertas que não se enquadrem nos 
ditames legais e editalícios, ensejando a sua desclassificação, disciplinada pelo art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 

9.16.3. Os defeitos de uma proposta poderão ser formais – relativos às exigências de 
exteriorização da oferta – ou substanciais – pertinentes aos requisitos de conteúdo. Entretanto, não 
significa dizer que todos os defeitos formais são sanáveis e os substanciais, insanáveis, sendo necessário 
analisar o processo licitatório, seu edital e as propostas apresentadas para avaliar a extensão da falha 
identificada. Assim, quanto aos defeitos formais, disciplinou o art. 12, inciso III da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:  
(…) 
III – o desatendimento de exigências meramente formais que não 
comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão 
do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação 
ou a invalidação do processo;  
(…).” 

9.16.4. A Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, poderá, no julgamento das propostas, 
desconsiderar evidentes erros ou falhas formais sanáveis, que não afetem ao seu conteúdo e que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

9.16.5. Serão desclassificadas, conforme o art. 59 da Lei nº 14.133/2021, as propostas que: 
I - Contiverem vícios insanáveis; 
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável; 
IV - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
9.16.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.16.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO (Inciso III do art. 17 da 
Lei Federal nº 14.133/2021): 

10.1. Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, a 
pregoeira dará sequência ao processo de Pregão, comunicando aos fornecedores classificados na data e 
horários definidos no edital. 

10.2. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR VALOR POR LOTE. 
10.3. A Pregoeira via sistema eletrônico dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 

neste Edital, com divulgação da melhor proposta para o Lote. 
10.4. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 

propostas. 
10.4.1. No caso de nenhum licitante apresentar lance na respectiva etapa, vale os valores obtidos 

na etapa de propostas. 
10.5. Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivo valor. 
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10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL DO LOTE, com o 
máximo de duas casas após a vírgula, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 0,50% (meio por cento), quando aplicável 
segundo as regras operacionais da plataforma, inclusive em relação aos lances intermediários e ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 

10.7.1. Durante a etapa competitiva, a Pregoeira poderá, mediante solicitação do licitante e 
justificativa expressa registrada no sistema eletrônico, adotar as providências operacionalmente 
disponíveis em relação a lance manifestamente inconsistente ou incompatível com as regras do certame, 
observados a legislação aplicável, o regulamento e as funcionalidades do Portal de Compras Públicas, 
sem prejuízo da realização de diligências para apuração de eventual inexequibilidade, quando cabíveis 

10.7.2. Quando necessário para a realização do procedimento, a Pregoeira poderá suspender 
temporariamente a disputa do respectivo lote, comunicando previamente os licitantes por meio do 
campo próprio de mensagens/chat do sistema. 

10.7.3. Efetuada a exclusão/cancelamento do lance, a Pregoeira registrará no sistema a 
respectiva justificativa, dando ciência aos participantes, e, quando cabível, promoverá a retomada da 
etapa de disputa por meio das funcionalidades disponibilizadas pelo Portal de Compras Públicas. 

10.7.4. A exclusão de lance pela Pregoeira não afasta a responsabilidade do licitante pelas 
propostas e pelos lances registrados em seu nome, ressalvadas as hipóteses de erro material 
devidamente reconhecidas e justificadas no processo. 

10.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

10.9. Durante a Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO, as licitantes serão informadas em 
tempo real, do valor do menor lance registrado VEDADO A IDENTIFICAÇÃO DO SEU DETENTOR. 

10.10. A etapa de envio de lances na sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. 
10.10.1. Encerrado o prazo previsto no subitem 10.10, o sistema prorrogará automaticamente a 

etapa de disputa por mais 2 (dois) minutos se houver registro de lance novo nos últimos 2 (dois) minutos 
do período anterior, repetindo-se essa prorrogação sucessivamente sempre que houver novos lances 
dentro da janela de prorrogação. 

10.10.2. A etapa de envio de lances na sessão pública finda automaticamente quando o tempo 
expirar sem que nenhum novo lance seja ofertado nesses últimos 2 minutos 

10.10.3. Será facultada a reabertura da fase de lances pela Pregoeira caso ao final da etapa de 
lances a melhor oferta permaneça acima do orçamento máximo do Município. A reabertura ou o reinício 
da disputa ocorrerá exclusivamente nas hipóteses previstas na legislação e nas regras do modo de disputa 
adotado, observadas as funcionalidades do sistema eletrônico. 

10.11. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO 
ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção dos lances, 
retornando a Pregoeira quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do PREGÃO 
ELETRÔNICO será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.  

10.13.  Após o fechamento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contrapropostas diretamente à proponente que tenha apresentado o lance de menor valor, 
para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

10.14. Após análise da proposta e da documentação, a Pregoeira anunciará, via sistema, a 
proponente vencedora. 

10.15. A proposta será julgada pelo MENOR PREÇO POR LOTE, apurado após a etapa dos lances 
e de acordo com as especificações dos itens dos lotes, que abrangem materiais, mobiliários, 
equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de 
segurança. 

10.16. Após a definição da melhor proposta, quando a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
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reinício da disputa aberta para definição das demais colocações, nos termos do art. 56, §4º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, observadas as condições operacionais do sistema eletrônico. 

10.17. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a proponente 
vencedora desatender as exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, segundo o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

10.18. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 

10.19. Terminada a sessão de lances, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de 
envio de lances. 

10.20. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado. 

10.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

10.20.2. A negociação será conduzida pela Pregoeira, na forma de regulamento, e, depois de 
concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes, via sistema, e anexado aos autos do certame. 

 
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (Inciso IV do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

11.1. Após o encerramento da fase de negociação, será solicitado junto ao sistema o envio da 
proposta readequada, em prazo a ser definido pela Pregoeira, que será de no mínimo 02 (duas) horas, 
prorrogáveis por tempo a ser estimado pela Pregoeira. 

11.2. O upload da proposta readequada no site www.portaldecompraspublicas.com.br será de 
total responsabilidade da licitante, a qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e 
legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação da Agente de 
Contratação/Pregoeira que não seja abrir e imprimir o arquivo, devendo conter obrigatoriamente as 
informações constantes no Anexo I deste edital, sob pena de desclassificação. 

11.3. A proposta readequada deverá contemplar todos os itens integrantes do lote, com 
indicação da marca e do modelo, quando aplicáveis, quantitativos, valores unitários e valor total, cuja 
soma deverá corresponder ao valor global final ofertado. 

11.3.1. Os preços unitários deverão ser compatíveis com os valores praticados no mercado e não 
poderão ultrapassar os limites máximos de aceitabilidade estabelecidos pela Administração, ainda que o 
valor global do lote esteja dentro do limite admitido. 

11.3.2. A distribuição da redução de preços decorrente dos lances poderá observar as 
características comerciais dos produtos, desde que respeitados os preços máximos unitários, o valor 
global final e as condições estabelecidas neste Edital. 

11.3.3. A aceitabilidade da proposta vencedora será verificada considerando tanto o valor global 
do lote quanto os preços unitários dos itens que o compõem, não sendo admitidos valores superiores 
aos preços unitários máximos aceitáveis estabelecidos pela Administração. 

11.3.4. Caso sejam identificados preços unitários superiores aos limites de aceitabilidade, a 
Pregoeira poderá promover negociação com a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, 
visando à adequação dos valores, sem majoração do preço global final ofertado. 

11.3.5. A proposta somente será aceita quando todos os preços unitários e o valor global do lote 
atenderem aos limites de aceitabilidade definidos pela Administração, observada a possibilidade de 
negociação e saneamento nos termos legais. 

11.3.6. Os preços unitários definitivamente aceitos constituirão os valores registrados na Ata de 
Registro de Preços, servindo de base para as futuras aquisições parceladas. 

11.4. Para os itens cujas especificações técnicas exijam comprovação documental, a Pregoeira 
poderá solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar catálogo, prospecto, ficha 
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técnica, manual, declaração técnica do fabricante ou outro documento idôneo que permita comprovar o 
atendimento às características essenciais do produto ofertado. 

11.4.1. Os documentos deverão identificar o produto, marca e modelo, quando aplicáveis, e 
demonstrar as características técnicas exigidas, sendo admitidos documentos eletrônicos e informações 
disponibilizadas oficialmente pelo fabricante. 

11.4.2. Não será exigida identidade absoluta de apresentação ou nomenclatura das 
características técnicas, desde que demonstrado o atendimento das exigências essenciais do edital. 

11.4.3. Quando exigida ou solicitada a apresentação de catálogo, ficha técnica, prospecto ou 
documento equivalente para comprovação das características dos produtos ofertados, o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a documentação por meio do sistema 
eletrônico, no prazo mínimo de 2 (duas) horas contado da convocação realizada pela Pregoeira. 

11.4.3.1. O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação fundamentada do licitante, 
apresentada antes de seu encerramento, ou por decisão motivada da Pregoeira. 

11.4.3.2. Serão admitidos catálogos, fichas técnicas, manuais, prospectos ou documentos 
equivalentes, inclusive disponibilizados eletronicamente pelo fabricante, desde que permitam verificar 
objetivamente a conformidade do produto com as especificações essenciais do edital. 

11.4.3.3. A ausência de informação acessória no catálogo não implicará desclassificação 
automática quando a conformidade puder ser comprovada mediante diligência, respeitados os limites 
legais de saneamento e vedada a substituição indevida do produto originalmente ofertado. 

11.4.4. A documentação será analisada para verificação da conformidade do produto 
inicialmente ofertado, vedada sua substituição por outro produto ou modelo que represente alteração 
substancial da proposta. 

11.4.5. A  eventual desclassificação deverá ser fundamentada na ausência de comprovação de 
requisito técnico essencial, após a realização das diligências cabíveis. 

11.5. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista 
para entrega das propostas (Lei nº 14.133/2021, art. 90, § 3º). 

11.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e Equipe de Apoio e para acesso público, 
após o encerramento do envio de lances. 

11.7. Sob pena de desclassificação, as licitantes deverão apresentar declaração expressa de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das proposta (conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), bem 
como, todos e quaisquer tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com materiais e 
equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim todos os 
custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e 
especificações.  

11.8. Após a abertura da sessão não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira, sendo a justificativa feita por e-mail. 

11.9. A adjudicação do objeto ficará condicionada à regularidade dos atos do procedimento 
licitatório, à verificação do atendimento das exigências editalícias e à conclusão das fases de julgamento, 
habilitação e recursos, competindo à autoridade competente decidir sobre a adjudicação e homologação, 
na forma do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.10. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrando em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.  

11.11. Serão desclassificadas, conforme o art. 59 da Lei nº 14.133/2021, as propostas que: 
I - Contiverem vícios insanáveis; 
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
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III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
11.11.1. Em observação ao disposto no § 1º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021 cabe a Pregoeira e 

Equipe de Apoio, na análise para desclassificação das propostas, observar que a verificação da 
conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 
classificada. 

11.11.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.12. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas apresentadas, dos lances, da ordem de 
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 

11.13. A manifestação da intenção de recorrer será oportunizada em momento único, após o 
encerramento das fases de julgamento e habilitação, na forma e no prazo operacional disponibilizados 
pelo sistema eletrônico, devendo ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
 
12. DA HABILITAÇÃO: 

12.1. A habilitação constitui fase do certame destinada à verificação do conjunto de informações 
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade jurídica, técnica, fiscal, social, 
trabalhista e econômico-financeira do licitante para a adequada execução do objeto da licitação, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. Encerradas as fases de lances, negociação e julgamento da proposta, a Pregoeira convocará 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, por meio do sistema eletrônico 
portaldecompraspublicas.com.br, para apresentar os documentos de habilitação exigidos no edital, no 
prazo mínimo de 2 (duas) horas, admitida prorrogação mediante solicitação fundamentada ou por 
decisão motivada da Pregoeira, observadas as disposições legais aplicáveis e as funcionalidades do 
sistema.  

12.3. A prorrogação de que trata o subitem 12.2, poderá ocorrer nas seguintes situações:  
a) por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou  
b) de ofício, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta. 
12.4. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ CONTER: 
12.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Inciso I, art. 62 e art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
a. Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na 

Junta Comercial, no caso de firma individual; ou 
b. Para MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI; ou 
c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (que poderá ser apresentada na forma 

consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição e posse de seus administradores, com a publicação oficial da Ata da assembleia que aprovou o 
Estatuto. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação; ou 

d. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 

e. Ata de fundação da cooperativa e estatuto social em vigor, com a Ata da Assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
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12.4.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E CORRECIONAL (Inciso III, art. 62 e art. 
68 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte, estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
licitação; 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CPEND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por ela administrados; 

d) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da licitante; 
e) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da licitante; 
f) Certificado de Regularidade (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
g) Certidão Negativa Trabalhista; 
h) Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). Emissão através de: 

https://certidoes.cgu.gov.br/. 
 12.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Inciso IV, art. 62 e arts. 69 e 70 da Lei Federal 
nº 14.133/2021): 
 a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
dentro do prazo de validade nela indicado ou, inexistindo prazo expresso, emitida há no máximo 60 
(sessenta) dias da data de sua apresentação. 
 12.4.4. DEMAIS DOCUMENTOS: 

a. Declaração Conjunta, conforme modelo do ANEXO II, de que: 
a.1. Não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com 

a Administração, bem como, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 

a.2.  Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, nem possui sócio ou administrador enquadrado 
nas demais hipóteses impeditivas previstas nos arts. 9º e 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

a.3.  Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme 
disposto neste Edital e no Art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração; 

a.4.  Conhece e se submete às condições contidas no PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026, 
bem como, verificou todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 
informações e/ou documentos que fazem parte do certame; 

a.5. Tem ciência de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, 
assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes na proposta apresentada, bem como 
qualquer despesa relativa à realização integral do objeto; 

a.6. Não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito 
anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e 
inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

a.7.  Concorda com todas as condições do edital, sem restrições de qualquer natureza e de que, 
caso vencedora da Licitação, executará o fornecimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, 
utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança pelo 
preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação; 

a.8.   Atende aos requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (inciso I do art.63 da Lei 14.133/21); 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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a.9. Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (inciso IV do art.63 da 
Lei 14.133/21); 

a.10. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório (§ 1º do art.63 da Lei 14.133/21);  

a.11.   Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

a.12. Compromete-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico 
brasileiro no que tange ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 a.13. Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), comprometendo-se a adotar as 
melhores práticas de governança e gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas 
Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 

 
13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Os documentos de habilitação serão encaminhados eletronicamente por meio do sistema, 
admitidos documentos nato-digitais ou digitalizados. A Administração poderá, mediante diligência, 
solicitar a apresentação do original, de cópia autenticada ou promover a conferência da autenticidade 
pelos meios oficiais disponíveis, quando necessária. 

13.2. Os documentos de habilitação, serão examinados pela pregoeira e pela equipe de apoio. 
13.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
13.3.1. Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas 

da União), no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 – TCU – Plenário (Representação, Relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. 
Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à 
inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 
e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual 
deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

13.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

13.5. Para prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, poderão ser 
apresentados também documentos como “Certidão Positiva, com efeito, de Negativa”. 

13.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
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13.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
14. DOS RECURSO E/OU PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO: 

14.1. Na forma do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, caberá recurso, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a. ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b. julgamento das propostas; 
c. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d. anulação ou revogação da licitação. 
14.2.  Cabe ainda, pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do subitem 

14.1, serão observadas as seguintes disposições: 
I. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei, da ata de julgamento;  

II. A apreciação dar-se-á em fase única. 
14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.4.1. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às 
razões indicadas pelo licitante na sessão pública. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

14.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no site do Município. 

14.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.8. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 (que são, respectivamente, advertência, multa e impedimento de licitar e contratar), 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.8.1. O recurso de que trata subitem 14.8 será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.11. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
 
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
conforme art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, o processo licitatório será encaminhado à autoridade  
superior, que poderá: 
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a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
15.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração 
de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

15.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

 
16. PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DE VIGÊNCIA DA ATA OU CONTRATO (arts. 82 a 84, 89, 
90, 91 e 105 a 107 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
  16.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a licitante 
vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável 
por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de 
Preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 
neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração de Ata 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado, sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do subitem 16.3 
deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

a. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6. O termo inicial da Ata de Registro de Preços dar-se-á na data de sua assinatura, produzindo 
efeitos para a plena execução e satisfação das obrigações contratuais assumidas entre o Órgão 
Gerenciador e a empresa que tiver seus preços registrados. 

16.7. Conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da ata de registro de 
preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com renovação das quantidades, 
desde que comprovado o preço vantajoso. 

16.8. O prazo será contado na forma do artigo 183 da Lei nº 14.133/2021, excluindo-se o dia do 
início e incluindo-se o do vencimento, conforme disposto no inciso II. 

16.9.  Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

16.10. A Ata, eventuais contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio 
eletrônico oficial. 
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16.11. O contrato/ata poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17. DO REAJUSTE/REEQUILÍBRIO (Inciso I, § 4º, art. 92): 

17.1. Os preços registrados e contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período 
de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado da contratação. 

17.2. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, observada a data-
base do orçamento estimado, mediante o devido registro administrativo, respeitadas as condições legais 
aplicáveis à Ata de Registro de Preços e aos contratos dela decorrentes. 

17.3. O reajuste ordinário não se confunde com a revisão extraordinária de preços destinada ao 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando demonstradas as situações previstas no 
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os procedimentos, os 
documentos comprobatórios e as condições aplicáveis a cada instrumento. 

17.3.1. O pedido de realinhamento de preço pela empresa contratada, deverá ser endereçado a 
Autoridade competente, com identificação do instrumento a que se refere.  

17.3.2. A solicitação de alteração de preço(s), terá que ser justificada mediante a apresentação 
de documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-
primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data do orçamento 
estimado e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do objeto pactuado. 

17.3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso.  

17.3.3.1. A alteração dos preços contratados retroagirá à data em que entrou em vigência a 
norma que criou, alterou ou extinguiu os tributos ou encargos legais. 

17.3.4. Os preços acordados também poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado, mediante constatação da redução pelo Município. 

17.3.5. Não será apreciado o pedido de realinhamento de preços que não vier acompanhado de 
provas do desequilíbrio sofrido. 

17.4. A concessão ou não do reequilíbrio econômico deverá ser precedida de pesquisa de preços  
prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 
assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos 
materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão 
de deferir ou rejeitar o pedido.  

17.5.  Caso a empresa contratada pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica  
o Município obrigado a responder em até 30 (trinta) dias da data do requerimento. 

17.6.  O não cumprimento deste prazo não implica em deferimento do pedido por parte do 
Município. 

17.7.  Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados 
juntamente com o requerimento. 

17.8.  O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato. 

 
18. DO PAGAMENTO (arts. 141 a 146 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

18.1. O pagamento será realizado com recursos próprios e de demais fontes (federal e estadual). 
18.2. O pagamento será realizado num prazo de até 20 (vinte) dias após o recebimento Definitivo 

dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, 
materiais pedagógicos e itens de segurança, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela contratada. 

18.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser entregue junto com os Materiais, mobiliários, 
equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de 
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segurança e deverá conter a descrição do Processo Licitatório, PREGÃO ELETRÔNICO, Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, a que se vincula. 

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
18.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

 
19. DA FISCALIZAÇÃO: 

19.1.A execução da Ata ou contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 
no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

19.2. O fiscal da Ata/contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados 

19.3. O fiscal da Ata/contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

19.4. O fiscal da Ata/contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

19.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no subitem 19.1, deverão ser observadas 
as seguintes regras: 

a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 

19.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

19.7. O Licitante será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução da Ata ou contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

19.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 

19.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato. 

19.9. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
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19.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

19.10. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
fiscalização deverão ser registradas. 

19.11. O Município poderá determinar a paralisação do fornecimento por ocasião do 
acompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto.  

19.12. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções. 

19.13. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 
20. DAS ALTERAÇÕES EM ATA OU CONTRATO: 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
21. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

21.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I 
a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
  
22. DA GARANTIA: 
 22.1. Não haverá exigência de garantia contratual.  
 
23. DA DOTAÇÃO: 

23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desse exercício financeiro. 

23.2. As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Município de 
Nova Boa Vista/RS, para o exercício de 2026. 

23.3. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
24. DAS SANÇÕES: 

24.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a licitante contratada será 
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
24.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 24.2 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do subitem 24.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 

24.5. A penalidade de multa, prevista no inciso II do subitem 24.2, será aplicada de acordo com 
a natureza e a gravidade da infração, observados os seguintes critérios: 

a) Multa moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento da 
obrigação, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento); 

b) Multa compensatória por inexecução parcial: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ou 
obrigação inadimplida, quando a inexecução parcial não ocasionar grave dano à Administração; 

c) Multa compensatória por inexecução parcial com grave dano: 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da obrigação inadimplida, quando caracterizada infração de maior gravidade; 

d) Multa compensatória por inexecução total: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 
obrigação contratual não executada, observada a extensão da inexecução; 

e) Infrações de natureza grave: multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação ou 
contratação afetada, nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude à licitação, 
comportamento inidôneo, declaração falsa ou prática de ato lesivo previsto na legislação. 

24.5.1. A aplicação das penalidades observará os critérios estabelecidos no art. 156, §1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e a motivação 
da decisão administrativa. 

24.5.2. O atraso que ultrapassar 20 (vinte) dias, sem justificativa aceita pela Administração, 
poderá caracterizar inexecução parcial ou total, conforme as circunstâncias do caso, sem prejuízo da 
adoção das medidas administrativas cabíveis, vedada a aplicação de multas sobre a mesma base e pelo 
mesmo fato em duplicidade. 

24.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 24.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 24.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

24.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 24.1, bem como nas infrações previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do mesmo subitem, quando as circunstâncias justificarem a imposição de penalidade 
mais grave que o impedimento de licitar e contratar, observados o art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

24.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 24.2 será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal. 
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24.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 24.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II. 

24.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração a contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.10. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
25. DA FORMA E PERIODICIDADE DE ENTREGA: 

25.1. O fornecimento dos itens dos Lotes REGISTRADOS pela empresa que tiver seus preços 
registrados iniciará após a homologação da licitação e assinatura de Ata de Registro de Preços ou 
contrato. 

25.2. A entrega dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, 
alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deverá ser feita de forma PARCELADA. 

25.2.1. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, acompanhados dos manuais, acessórios e documentos exigidos em suas especificações. 

25.2.2. Identificados defeitos, vícios de fabricação, avarias ou desconformidades no 
recebimento, a contratada deverá proceder à substituição ou correção no prazo fixado pela fiscalização, 
sem quaisquer custos para a Administração, observada a natureza do produto e a urgência de sua 
utilização. 

25.2.3. Durante o período de garantia legal e contratual aplicável, a empresa que tiver seus 
preços registrados permanecerá responsável pelo atendimento das reclamações relacionadas a defeitos 
de fabricação, montagem ou instalação, observadas as condições previstas no edital e na legislação. 
 25.3. Os Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, 
enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deverão ser entregues num prazo não superior a 15 
(quinze) dias, a contar da emissão da Ordem de Entrega (Requisição de fornecimento) e da cópia do 
empenho, enviada no e-mail da empresa que tiver seus preços registrados, cadastrado no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. A montagem, quando exigida, integra esse mesmo prazo, não 
constituindo etapa adicional. 
 25.3.1. O local de entrega será a Escola Municipal de Ensino Fundamental Santos Anjos, no 
Município de Nova Boa Vista/RS, em endereço e horário informados pela Secretaria requisitante, 
mediante agendamento prévio, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

25.3.2. Os itens cuja descrição técnica estabeleça a entrega montada deverão ser fornecidos 
devidamente montados, ajustados e em condições de utilização, no local indicado pela Secretaria 
demandante, sem custo adicional para o Município. 

25.3.3. Quando a especificação exigir instalação ou fixação, caberá à empresa que tiver seus 
preços registrados executar os serviços necessários, fornecendo materiais, acessórios, mão de obra, 
ferramentas e equipamentos, observadas as recomendações técnicas e de segurança do fabricante. 

25.3.4. A montagem e a instalação, quando exigidas, deverão ser concluídas dentro do prazo 
máximo de entrega de 15 (quinze) dias, salvo prazo específico expressamente estabelecido na descrição 
do respectivo item. 

25.3.5. Não será considerada concluída a entrega de item sujeito à montagem ou instalação 
obrigatória enquanto não estiver montado, instalado, ajustado e em condições de uso. 
 25.4. O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas: 
 I – Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante conferência preliminar da quantidade, 
identificação e integridade dos produtos; 
 II – Recebimento definitivo: no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, 
mediante verificação da conformidade com as especificações técnicas, quantidade, qualidade, segurança, 
funcionamento e, quando exigíveis, montagem e instalação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 25.4.1. Constatadas irregularidades, a empresa que tiver seus preços registrados será notificada 
para substituir, corrigir ou adequar os produtos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem custos 
adicionais à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 25.4.2. A substituição, correção ou adequação não afasta a responsabilidade da empresa que tiver 
seus preços registrados por atraso ou descumprimento das condições contratuais. 
 25.5. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga, serão de inteira responsabilidade da 
empresa que tiver seus preços registrados. 

25.5.1. O objeto, deverá ser entregue livre de despesas com transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários ou quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento. 

25.6. É de inteira responsabilidade da empresa que tiver seus preços registrados, ter disponível 
o material nas quantidades solicitadas pela Secretaria, sendo necessário anotar a data e quais itens foram 
entregues, e assinatura de quem recebeu. 

25.7. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e entregues em condições adequadas de 
conservação, segurança, higiene e funcionamento. 

25.7.1. Os materiais de consumo e demais produtos cuja natureza exigir acondicionamento 
deverão ser fornecidos em embalagens originais ou apropriadas, íntegras, devidamente identificadas e, 
quando aplicável, lacradas, observadas as exigências sanitárias, de rotulagem, composição, fabricação e 
validade. 

25.7.2. Os mobiliários, equipamentos e demais itens sujeitos à montagem ou instalação deverão 
ser entregues em condições de utilização, observadas as especificações técnicas, não sendo exigida a 
manutenção da embalagem original após os procedimentos necessários à montagem e à instalação. 

25.8. A execução do fornecimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, 
materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deve ocorrer 
dentro das condições contidas no processo licitatório, condicionando a fiscalização e acompanhamento 
a ser exercido pelo Município, sendo a empresa que tiver seus preços registrados integralmente 
responsável por imperfeições que forem constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para 
diminuição de sua responsabilidade por irregularidades verificadas ao final. 

25.9. A empresa detentora do registro de preços deverá prestar os esclarecimentos técnicos 
solicitados acerca das características, composição, diluição, dosagem, forma de uso, armazenamento, 
segurança e demais informações pertinentes aos produtos fornecidos. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

26.1. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário 

26.2. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

26.3. Será divulgado no site do Município, no endereço eletrônico 
http://www.novaboavista.rs.gov.br, no Licitacon e no PNCP qualquer alteração que importe em 
modificação dos termos deste Edital, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos, devendo os 
interessados monitorarem tais alterações 

26.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua 
documentação o endereço e os números de telefone e o e-mail. 

26.5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 
apresentados em original, assinados através de Certificado Digital, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

26.6. A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular 
ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes 
direito a qualquer reclamação ou indenização. 

http://www.novaboavista.rs.gov.br/
http://www.rondinha.rs.gov.br/site/licitacoes
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26.7. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas como dos Documentos 
de Habilitação apresentados na sessão.  

26.8. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, 
suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo e a aferição de documento ofertado, bem como solicitar a Órgãos 
competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova 
data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão aos Licitantes.  

26.9. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o valor 
poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do objeto, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

26.10. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital.  

26.11. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
26.12. Qualquer omissão referente ao teor deste edital deverá ser suprida de acordo com a Lei 

Federal 14.133/2021. 
 

27. DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO 
27.1. O Município e empresas licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais 

instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, especialmente a 
Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro 
de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo 
Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção 
(Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 

 
28. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

28.1. O Município e empresas licitantes declaram que as informações e os dados pessoais 
disponibilizados para a execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato serão requeridos, utilizados, 
compartilhados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, 
observadas as bases legais aplicáveis previstas na Lei nº 13.709/2018, especialmente aquelas 
relacionadas ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória e à execução das atribuições legais da 
Administração Pública, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão de 
dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 

 
29. DO CADASTRO DE RESERVA 

29.1. Após a adjudicação do objeto e a homologação da licitação, será formado cadastro de 
reserv, será formado cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do certame, destinado a 
assegurar a continuidade do fornecimento ou da prestação dos serviços na hipótese de impossibilidade 
de atendimento pelo fornecedor registrado. 

29.2. Para fins de formação do cadastro de reserva, serão registrados na Ata de Registro de 
Preços, após o licitante vencedor: 

I – os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços pelo mesmo preço do adjudicatário, 
observada a ordem de classificação da licitação; e 

II – os licitantes que mantiverem sua proposta original, igualmente respeitada a ordem de 
classificação obtida no certame. 
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29.3. A ordem de preferência para eventual convocação observará, primeiramente, os licitantes 
enquadrados no inciso I do item anterior e, sucessivamente, os licitantes enquadrados no inciso II, 
sempre respeitada, dentro de cada grupo, a ordem classificatória da licitação. 

29.4. A apresentação de manifestação para integrar o cadastro de reserva não implica direito à 
contratação, nem gera obrigação de aquisição por parte da Administração. 

29.5. A convocação dos integrantes do cadastro de reserva somente ocorrerá nas hipóteses em 
que o fornecedor originalmente registrado não puder cumprir as obrigações assumidas, tiver seu registro 
cancelado, for excluído da Ata ou quando ocorrer outra situação legalmente admitida que justifique a 
convocação de fornecedor subsequente. 

29.6. Na hipótese de convocação de licitante que tenha mantido sua proposta original, a 
Administração poderá negociar o preço, buscando sua adequação ao valor registrado ou às condições de 
mercado, observados os princípios da economicidade, da isonomia e da obtenção da proposta mais 
vantajosa. 

29.7. A habilitação dos licitantes que compuserem o cadastro de reserva somente será exigida 
quando houver necessidade de sua convocação, salvo se o edital estabelecer, justificadamente, 
procedimento diverso. 

29.8. O licitante convocado deverá comprovar que mantém as condições de habilitação exigidas 
no edital, bem como aceitar as condições estabelecidas para a contratação, no prazo fixado pela 
Administração. 

29.9. O cadastro de reserva terá vigência vinculada à Ata de Registro de Preços e não poderá 
ultrapassar o prazo de validade desta. 

29.10. A sistemática prevista neste capítulo observará o art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
regulamentação municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços e, subsidiariamente, no que for 
compatível, os parâmetros estabelecidos pelo Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 
30. ANEXOS DESTE EDITAL: 

ANEXO I – Modelo Proposta de Preços; 
ANEXO II – Modelo de Declaração Conjunta; 
ANEXO III – Modelo Ata de Registro de Preços;  
ANEXO IV – Minuta contrato. 
 

31. DO FORO: 
31.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Sarandi/RS, para 

dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 

Nova Boa Vista/RS, 28 de outubro de 2026. 
 
 
 

CLEBER BADIN, 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026 

 
ANEXO I 

PROPOSTA FINANCEIRA 
(modelo) 

 

PROPOSTA FINANCEIRA 

EMPRESA: 

CNPJ Nº:     CONTATO: 

ENDEREÇO: 

FONE:     E-MAIL: 

Lote 1: Mobiliário e equipamentos. Valor em R$ 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 
Marca Unitário Total 

1 Berço infantil em material resistente e de fácil higienização, 
próprio para uso coletivo em instituição de Educação Infantil, 
com estrutura estável, acabamento sem arestas cortantes, 
quinas vivas ou elementos que ofereçam risco à criança, 
observadas as normas técnicas aplicáveis, com certificação do 
INMETRO. 
Possuir grades laterais, pés fixos e regulagem de altura. Cor: 
branca 
Material: misto em MDF/MDP de 25mm 
Medidas aproximadas: 1,015x680x1,327mm (AxLxC) 
Deverá ser entregue MONTADO em local indicado pela 
Secretaria demandante. 
O berço deverá possuir dimensões internas compatíveis com 
o colchão especificado no item 2, de modo a garantir encaixe 
seguro, observadas as tolerâncias e os requisitos de segurança 
previstos nas normas técnicas e regulamentações 
compulsórias aplicáveis ao produto. O fornecedor deverá 
apresentar, quando solicitado, documentação técnica que 
permita verificar a compatibilidade dimensional. 

20 un.    

2 Colchão para berço, medindo aproximadamente 60 cm de 
largura x 130 cm de comprimento, com espessura mínima de 
8 cm, devendo apresentar perfeito encaixe na estrutura, sem 
espaços excessivos entre o colchão e as laterais do berço. 
Revestimento impermeável, lavável e de fácil higienização. 
Com certificação do INMETRO. O colchão deverá ser 
compatível com as dimensões internas úteis do berço 
adquirido, sem folgas excessivas que comprometam a 
segurança da criança, observadas as exigências técnicas e de 
certificação aplicáveis. 

20 un.    

3 Capa protetora impermeável para colchão de berço, medidas 
aproximadas do colchão 60 cm de largura x 130 cm de 
comprimento, com acabamento em zíper, com respiros 
laterais, compatível com colchão de até 10 cm de espessura. 
Confeccionado em courino/napa ou outro material 
impermeável, lavável, resistente e adequado ao uso infantil.  

20 un.    
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Proteção: antimofo, antiácaro e antialérgico.  

4 Trocador de fralda, fraldário de parede dobrável.  Cor: branca. 
Medidas aproximadas: 54x75x48cm (CxLxA). Em MDF, peso 
máximo suportado: 50 kg. Com compartimentos internos (2 
ou 3 prateleiras).  
Itens inclusos: Colchonete medindo aproximadamente 
60x40cm em material resistente, atóxico, antialérgico e 
antiácaro, de fácil higienização; parafusos e buchas para 
fixação, trava para fechar o trocador e puxador para abrir e 
fechar. Pistão articulado reforçado garantido segurança no 
momento do uso. Garantia mínima 03 meses. O fraldário 
deverá ser entregue devidamente montado e instalado na 
parede do local indicado pela Secretaria Municipal de 
Educação, incluindo os suportes, parafusos, buchas, materiais 
de fixação e mão de obra necessários à instalação segura, 
respeitada a capacidade de carga indicada pelo fabricante. A 
instalação deverá ser concluída dentro do prazo de entrega 
estabelecido no edital, sem custos adicionais à Administração 

02 un.    

5 Banheira infantil em material resistente, atóxico, lavável, com 
dimensões adequadas para bebês.  Suporte estável em aço 
removível, dobrável, com mangueira para saída da água. 

01 un.    

6 CONJUNTO MESA MATERNAL COM CINCO ASSENTOS E UMA 
CADEIRA PARA MONITORA. 
MESA: Estrutura com pés em tubo de aço 1 ½ (parede 1,50). 
Laterais com tubo 1 ¼ (parede 1,50) com barramento duplo. 
Travessa superior em tubo 1 ¼ (parede 1,50) de apoio ao 
tampo. Travessa horizontal em tubo de aço 1/1/4 (parede 
1,50) para unir as laterais da mesa. Fechamento dos topos e 
sapatas com ponteiras injetadas na cor laranja, fixadas através 
de encaixe e rebitadas a estrutura através de rebites de repuxo 
de alumínio 4,8x16. Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso que assegure resistência à 
corrosão por exposição à névoa salina. Solda deve possuir 
superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos 
cortantes. Pintura por sistema em epóxi-pó. Tampo 
(1800x850mm) em MDF de 18mm de espessura revestido em 
laminado melamínico na cor casca de ovo (bege) com 0,8mm 
de espessura. Acabamento das bordas em perfil PVC em forma 
arredondada com raio de curvatura de 20mm na cor bege. No 
tampo são embutidas buchas americanas preparadas para 
receber os parafusos de 1/4x43mm que irão fixar o mesmo à 
estrutura e a base de sustentação das conchas E fixadas por 
parafusos 1/4x12mm. No tampo são usinados orifícios para 
encaixe das conchas (assento) confeccionadas em resina 
plástica nas dimensões de área útil (Largura 280mm x 
Profundidade 190mm x altura encosto de 220mm, sendo que 
na parte frontal apresenta saliência de raio de 40mm para 
melhor acomodação e conforto. Na parte posterior do encosto 
possui injetadas duas saliências (nervuras) para garantir maior 
resistência, acompanhadas de proteção estofada em material 

04 un.    
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EVA e dotadas de cinto de segurança que permite a remoção 
para higienização. AS Bases de sustentação das conchas são 
em tubo de aço ¾ (parede 1,06) onde as conchas serão fixadas 
à mesma por rebites 4,8x16. Cores disponíveis das conchas: 
laranja, amarela, vermelha, rosa Pink e lilás. Altura da mesa 
750mm.   
CADEIRA GIRATÓRIA PARA MONITORA: Estrutura constituída 
de plataforma e Coluna a gás, (L) base com rodízio, com 
regulagem de altura. O conjunto de sustentação do assento e 
encosto é constituído de uma estrutura em tubo de aço 20x20 
em formato de (L) fixados ao mecanismo por meio de 
parafusos ¼ x 1 ¼ com respectivas porcas, com fechamento 
em ponteira plástica 20x20 com pino na mesma cor do 
assento/encosto. O assento e encosto são fixados à estrutura 
através de parafusos mitoplastic 5x25. O mecanismo por sua 
vez acopla ao pistão que é encaixado na base de cinco pernas 
com cinco rodízios. A altura máxima do assento até o chão de 
425mm. Assento ergonômico (415x410mm) com abas e 
superfície anatômica em resina plástica (PP) texturizado. 
Encosto ergonômico (435x250mm) em resina plástica (PP) 
texturizado com curvaturas anatômicas e três orifícios de 
ventilação em forma de losango estilizado em ângulo.   

7 Carrinho de bebê individual, com assento/reclinagem 
apropriados à faixa etária, cinto de segurança, estrutura 
estável e sistema de travamento das rodas. Carrinho de bebê 
tipo berço / passeio de alta resistência, novo, sem uso 
anterior, de primeiro uso. 
Especificações:  
Cor do Revestimento: Tecidos em cores neutras 
(preferencialmente cinza, grafite, bege ou preto liso), sem 
estampas infantis ou cores vibrantes, visando a padronização 
e a facilidade de manutenção visual do ambiente escolar. 
 Estrutura e Chassi 
• Material Principal: 
Estrutura reforçada em alumínio anodizado ou aço carbono 
com tratamento anticorrosivo e pintura epóxi atóxica, 
dimensionada para suporte de carga estendida. 
• Mecanismo de Fechamento: Sistema de fechamento 
pantográfico ou de fechamento com uma única mão, dotado 
de trava de segurança dupla para evitar o fechamento 
acidental. 
• Manopla / Barra de Condução: Ergonômica, com 
revestimento antiderrapante e de fácil higienização (borracha 
injetada ou material sintético lavável). 
Assento, Encosto e Revestimento 
• Reclinação: Encosto regulável em formato multiposições 
(mínimo de 3 posições), incluindo obrigatoriamente a posição 
berço (180°) para o uso seguro. 
• Tecido do Revestimento: Confeccionado em poliéster de 
alta densidade, totalmente removível, lavável, antialérgico, 

10 un.    
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com tratamento impermeável ou de fácil higienização técnica 
e resistente a sanitizantes de uso institucional. 
• Capota: Retrátil, extensível, com visor traseiro para 
visualização do bebê e proteção UV. 
Segurança e Certificação 
• Cinto de Segurança: Modelo arnês de 5 pontos, com 
regulagem de altura e largura para acompanhar o crescimento 
da criança, equipado com protetores acolchoados para os 
ombros. 
Barra Frontal / Protetora: Removível ou articulada, 
acolchoada, para retenção e facilitação do acesso à criança. 
• Certificação Obrigatória: Produto obrigatoriamente 
certificado pelo INMETRO, atendendo integralmente aos 
requisitos de segurança da norma ABNT NBR 14389 vigente 
(exigida comprovação por meio de selo impresso ou etiqueta 
fixada ao corpo do produto). 
Rodas e Sistema de Freios 
• Rodas Dianteiras: Giratórias em 360° com sistema de 
travamento de direção manual e suspensão para 
amortecimento de impactos. 
• Rodas Traseiras: Equipadas com sistema centralizado de 
freios de ação simultânea acionado por um único comando de 
pé. 
• Material das Rodas: Rodas em EVA injetado de alta 
densidade ou borracha maciça, do tipo antifuro e adequadas 
para pisos internos lisos e externos. 
Capacidade de Carga e Dimensões 
• Capacidade de Peso do Assento: Suporte para crianças 
desde o nascimento até 22 kg (conforme certificação nominal 
do fabricante). 
• Cesto Porta-Objetos: Compartimento inferior integrado 
com capacidade mínima de carga de 2 kg. 
Garantia e Assistência Técnica 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) 
meses (1 ano) contra defeitos de fabricação, contados a partir 
da data de entrega e recebimento definitivo do objeto. 
• Suporte Técnico: O fornecedor deverá garantir a 
disponibilidade de assistência técnica autorizada e 
fornecimento de peças de reposição no território nacional. 

8 Armário infantil com duas portas, resistente, de fácil limpeza, 
com 3 prateleiras internas e acabamento seguro, sem quinas 
cortantes. 
Especificações: 
Dimensões Nominais: 1540 mm de altura x 1000 mm de 
largura x 420 mm de profundidade (AxLxP), admitindo-se 
tolerância dimensional de até +/- 10 mm. 
 Estrutura e Painéis (Material) 
• Corpo e Portas: Confeccionado integralmente em MDF de 
alta densidade, com espessura mínima de 15 mm para garantir 
a estabilidade estrutural e resistência ao empenamento. 

02 un.    
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• Revestimento/Acabamento: Faces externa e interna 
revestidas em laminado melamínico de baixa pressão (BP) em 
ambas as faces, conferindo alta resistência a riscos, impactos 
e umidade. 
• Cor do Acabamento: Branco liso, com acabamento fosco ou 
texturizado de fácil higienização técnica. 
Configuração Interna e Divisórias 
• Divisórias e Organização: Compartimento interno dotado 
de divisória vertical centralizadora e um total de 3 (três) 
prateleiras internas horizontais. 
• Disposição: As prateleiras e divisórias devem delimitar 
nichos organizadores simétricos e estáveis, dimensionados 
para o armazenamento de materiais pedagógicos, fraldas, 
brinquedos ou enxovais do berçário. 
• Fixação: Prateleiras com sistema de fixação seguro e firme 
(por meio de suportes embutidos ou cavilhas/parafusos), 
impedindo o tombamento ou descolamento acidental pelos 
usuários. 
Portas e Ferragens 
• Quantidade de Portas: Equipado com 2 (duas) portas 
batentes (de abrir) em MDF, que cubram totalmente o vão 
frontal do armário de cima a baixo. 
• Fechamento: Portas de livre abertura, sem fechaduras ou 
chaves, visando o acesso rápido e seguro pelos monitores em 
ambiente escolar. 
• Dobradiças: Confeccionadas em aço com acabamento 
zincado ou niquelado, modelo caneco de no mínimo 35 mm, 
com sistema de amortecimento integrado (soft close) para 
fechamento suave, evitando batidas fortes e acidentes como 
a prensagem de dedos. 
• Puxadores: Modelo ergonômico, do tipo alça ou cava 
sobreposta, confeccionados em polímero injetado, alumínio 
anodizado ou PVC, com cantos totalmente arredondados, sem 
apresentar extremidades pontiagudas ou quinas secas. 
 Segurança e Ergonomia Infantil 
• Acabamento de Bordas (Sem Quinas Cortantes): Todas as 
bordas visíveis e de contato do armário (portas, tampo, 
laterais e prateleiras) devem receber obrigatoriamente fita de 
bordo em PVC (Polyvinyl Chloride) ou ABS com espessura 
mínima de 1 mm a 2 mm, colada por processo de fusão a 
quente (hotmelt). 
• Arredondamento: As quinas frontais do tampo, da base e 
das portas devem apresentar acabamento usinado e 
arredondado (raio de cultura de segurança), sendo 
expressamente vedados cantos vivos, superfícies cortantes, 
farpas ou lascas de madeira expostas. 
• Estabilidade: A base do armário deve contar com sapatas 
niveladoras reguláveis em polímero ou nylon, isolando o 
móvel do contato direto com a umidade do piso e permitindo 
o perfeito ajuste de prumo e estabilidade antiquebra. 
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Higienização e Manutenção 
• Limpeza: Superfícies impermeabilizadas por completo pelo 
laminado melamínico, permitindo a fácil higienização diária 
com pano úmido e detergente neutro ou soluções sanitizantes 
à base de álcool 70%, sem degradação do material. 
Condições de Entrega e Recebimento 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue 
totalmente MONTADO, ajustado e pronto para uso direto no 
berçário, no local indicado pela Administração 
Pública/Contratante. 
• Logística: Fica sob responsabilidade exclusiva da empresa 
contratada o transporte, descarregamento, distribuição 
interna e descarte de quaisquer embalagens ou resíduos de 
transporte (caixas, plásticos, paletes), não sendo aceita a 
entrega de mercadorias em caixas desmontadas. 
Garantia e Assistência Técnica 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) 
meses (1 ano) contra defeitos de fabricação e estruturais, 
contados a partir da data de entrega e recebimento definitivo 
do objeto. 
Homologação e Qualificação Técnica 
• Apresentação de Catálogo: Para fins de aceitabilidade do 
item e homologação da proposta do licitante mais bem 
classificado, será exigida a apresentação de catálogo técnico 
original do fabricante ou prospecto ilustrativo, contendo 
imagens nítidas do produto, indicação expressa da 
marca/modelo ofertado e o detalhamento das especificações 
dos materiais e dimensões (conforme exigido neste Termo de 
Referência). 
• Prazo para Envio: O documento deverá ser enviado por 
meio do sistema eletrônico no prazo estipulado pelo pregoeiro 
após a fase de lances. 

9 Nicho/colmeia individual para organização dos pertences das 
crianças, com 9 compartimentos identificáveis. 
Especificações: 
Dimensões Nominais: 1000 mm de altura x 1000 mm de 
largura x 300 mm de profundidade (AxLxP)], admitindo-se 
tolerância dimensional de até +/- 10 mm. 
Estrutura e Painéis (Material) 
• Corpo e Divisórias: Confeccionado integralmente em MDF 
de alta densidade, com espessura mínima de 15 mm nas 
divisórias internas e na estrutura externa para garantir rigidez 
estrutural e evitar empenamentos. 
• Revestimento/Acabamento: Faces externa e interna 
revestidas em laminado melamínico de baixa pressão (BP) em 
ambas as faces, conferindo alta resistência a riscos, impactos 
e umidade. 
• Cor do Acabamento: Branco liso, com acabamento de fácil 
higienização técnica. 
2. Configuração Interna e Organização 

02 un.    
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• Compartimentos: Configuração em formato de colmeia 
composta por 9 (nove) nichos/compartimentos individuais 
simétricos de igual tamanho, dispostos de forma integrada na 
estrutura. 
• Identificação: Cada um dos 9 compartimentos deverá 
possuir, em sua face frontal ou superior interna, um 
sistema/suporte para identificação individualizada (porta-
etiquetas em PVC, acrílico embutido ou área lisa delimitada) 
que permita a inserção e substituição de etiquetas com o 
nome ou foto das crianças, sem danificar o móvel. 
3. Segurança e Ergonomia Infantil 
• Acabamento de Bordas (Sem Quinas Cortantes): Todas as 
bordas visíveis e de contato do móvel (inclusive as divisórias 
internas dos nichos) devem receber obrigatoriamente fita de 
bordo em PVC (Polyvinyl Chloride) ou ABS com espessura 
mínima de 1 mm a 2 mm, colada por processo de fusão a 
quente (hotmelt). 
• Arredondamento: As quinas frontais externas e internas 
devem apresentar acabamento usinado e arredondado (raio 
de curvatura de segurança), sendo expressamente vedados 
cantos vivos, superfícies cortantes, farpas ou lascas de 
madeira expostas. 
• Estabilidade e Fixação: O móvel deverá contar com sapatas 
niveladoras reguláveis em polímero para isolamento da 
umidade do piso OU conter furação traseira reforçada com 
buchas e parafusos adequados para fixação obrigatória em 
parede (sistema antitombamento), garantindo a total 
estabilidade contra puxões das crianças. 
4. Higienização e Manutenção 
• Limpeza: Superfícies totalmente impermeabilizadas pelo 
laminado melamínico, permitindo a fácil higienização diária 
com pano úmido e detergente neutro ou soluções sanitizantes 
à base de álcool 70%, sem degradação do material. 
5. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue 
totalmente MONTADO, ajustado e pronto para uso direto no 
berçário, no local indicado pela Administração 
Pública/Contratante. 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) 
meses (1 ano) contra defeitos de fabricação e estruturais, 
contados a partir da data de recebimento definitivo. 
• Apresentação de Catálogo: Para fins de aceitabilidade do 
item e homologação da proposta, será exigida a apresentação 
de catálogo técnico original do fabricante ou prospecto 
ilustrativo, contendo imagens nítidas do produto, indicação da 
marca/modelo ofertado e o detalhamento das especificações 
dos materiais e dimensões. 

10 Poltrona para amamentação e acolhimento, revestida em 
material lavável e de fácil higienização, com apoio adequado. 
Dimensões Aproximadas: Altura total de 950mm a 1050mm, 

01 un.    
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Largura de 700mm a 800mm e Profundidade de 700mm a 
800mm, admitindo-se tolerância dimensional compatível com 
o mercado. 
Estrutura Estrutural e Sustentação 
• Chassi Interno: Estrutura interna robusta confeccionada em 
madeira maciça de reflorestamento tratada (anticupim e 
antimofo) ou em aço carbono, reforçada com percintas 
elásticas de alta resistência no assento e no encosto para 
evitar deformações ao longo do uso. 
• Base / Pés: Pés fixos reforçados em madeira maciça ou 
metal com acabamento em pintura epóxi, dotados de sapatas 
ou proteções em polímero/nylon para evitar riscos ao piso e 
garantir total estabilidade mecânica (sistema 
antitombamento). 
Estofamento e Ergonomia (Apoio Adequado) 
• Espuma do Assento: Estofada com espuma de poliuretano 
de alta resiliência, com densidade mínima entre D-28 e D-33, 
garantindo suporte de peso de até 120 kg sem deformação 
permanente. 
• Espuma do Encosto: Estofada com espuma de poliuretano 
com densidade mínima de D-23 a D-26, ou preenchimento em 
fibra silicone virgem, oferecendo conforto e perfeito apoio 
lombar e cervical. 
• Ergonomia de Acolhimento: Design ergonômico com 
encosto alto para apoio total da cabeça e coluna da lactante. 
Assento com inclinação e altura projetadas para facilitar o ato 
de sentar e levantar segurando o bebê, sem exigir esforço 
excessivo nos joelhos e abdômen. 
• Apoios de Braço: Laterais estofadas e elevadas em altura 
ergonômica ideal para o descanso e apoio dos braços durante 
a amamentação, reduzindo a tensão muscular nos ombros e 
no pescoço da mãe/cuidadora. 
3. Revestimento e Higienização (Biossegurança) 
• Material de Revestimento: Confeccionada integralmente 
em material sintético de alta qualidade (tipo Courvin, PU ou 
Corino Hospitalar), impermeável, antimicrobiano/antifúngico 
e antialérgico. 
• Facilidade de Limpeza: Superfície lisa, sem texturas 
profundas que acumulem resíduos, permitindo a fácil 
higienização e desinfecção diária com pano úmido, sabão 
neutro ou soluções sanitizantes institucionais (como álcool 
70%), sem apresentar ressecamento, descamação ou 
desbotamento. 
• Cor do Acabamento: Cores neutras como bege, cinza ou 
branco, visando a harmonização com o ambiente do berçário. 
4. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue 
totalmente montado, higienizado e pronto para uso direto na 
sala de amamentação/acolhimento do berçário. 
• Prazo de Garantia: Garantia comercial mínima de 12 (doze) 
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meses (1 ano) contra defeitos de fabricação, costuras e falhas 
estruturais, contados a partir da data de recebimento 
definitivo. 
• Apresentação de Catálogo: Para fins de homologação e 
aceitabilidade do item, será exigida a apresentação de 
catálogo técnico original do fabricante ou prospecto 
ilustrativo, contendo imagens nítidas do produto, indicação da 
marca/modelo ofertado e o detalhamento das especificações 
dos materiais, densidades das espumas e dimensões. 

11 CONJUNTO PROFESSOR, COMPOSTO POR MESA E CADEIRA: 
MESA:  
Laterais e suporte da saia em tubo de aço de 29x58mm chapa 
16(1,5mm) e suporte da saia em tubo 25x60(1,5mm). Travessa 
superior em tubo de aço 31,75mm (1 ¼) chapa 16(1,5mm).    
Base inferior (pés) em tubo de aço 38mm (1 ½) chapa 
16(1,5mm).    -Fechamento com ponteiras e sapatas em 
polipropileno injetadas na cor cinza, fixadas à estrutura 
através de rebites de repuxo diâmetro de 4.8x16mm. Tampo 
(1200x650mm) em MDP de 18mm de espessura, revestido na 
face superior em laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm 
de espessura, acabamento texturizado na cor cinza e 
revestimento na face inferior em chapa de balanceamento - 
contra placa fenólica de 0,6mm. Cantos arredondados. Fitas 
de bordo em PVC com primer, acabamento texturizado na cor 
cinza coladas com adesivo hot melting, dimensões nominais 
de 22mm (largura) x 3mm (espessura). Fixação do tampo à 
estrutura através de 06 porcas garra rosca métrica m6 
(diâmetro 6mm e comprimento 10mm), 06 parafusos rosca 
métrica M6(diâmetro 6mm), comprimento 47mm cabeça 
panela, Philips. Painel frontal em MDP 18mm espessura, 
revestido nas duas faces em laminado melamínico de baixa 
pressão    BP, acabamento frost, na cor cinza.    Dimensões 
acabadas de 250mm (largura) x 1119mm (comprimento) x 
18mm (espessura) admitindo-se tolerâncias de +/- 1mm para 
largura e comprimento e +/- 0,3mm para espessura. Fixação 
do painel à estrutura através de aletas de fixação em número 
de 06 chapa 14(parede 1,90mm) nas dimensões 35x25 e 
parafusos auto atarraxantes 4.8x16mm. Pintura dos 
elementos metálicos com tinta em pó híbrida epóxi, 
eletrostática brilhante, espessura mínima de 40 microns, cor 
cinza. Altura da mesa: 760mm. Nos moldes das ponteiras e 
sapatas e deve ser grafado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número identificador do polímero 
e o nome da empresa fabricante. As peças injetadas não 
devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes 
cortantes. Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e 
homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, 
superfícies ásperas ou escórias. Todos os encontros de tubos 

01 un.    
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devem receber solda em todo o perímetro de união. Devem 
ser eliminados respingos ou irregularidade de solda, rebarbas 
e arredondados os cantos agudos. CADEIRA: Estrutura em 
tubo de aço 20,7mm, em chapa 14(1,90mm). Ponteiras e 
sapatas em polipropileno injetados na cor cinza, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino expansor. Pintura dos 
elementos metálicos com tinta em pó híbrida epóxi, 
eletrostática brilhante, espessura mínima de 40 microns na cor 
cinza. Assento (400x430mm) e encosto (396x198mm) em 
polipropileno injetados na cor cinza, moldados 
anatomicamente. Fixação do assento e encosto à estrutura 
através de rebites de repuxo 4,8mm, comprimento 16mm. 
Altura do assento ao chão 460mm. Nos moldes das ponteiras, 
sapatas, assento e encosto devem ser grafado o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero e o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. As peças injetadas não devem 
apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. 
Nas partes metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e 
homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, 
superfícies ásperas ou escórias. Todos os encontros de tubos 
devem receber solda em todo o perímetro de união. Devem 
ser eliminados respingos ou irregularidade de solda, rebarbas 
e arredondados os cantos agudos.   

12 CAMINHA EMPILHAVEL COM PÉS ARTICULÁVEIS: 
Cama infantil, colorida, atóxica, constituída de duas (2) 
cabeceiras e dois (2) pés de apoio articulável para evitar o 
envergamento e viabilizar o empilhamento, em material 
termoplástico pelo processo de injeção nas cores violeta, 
verde limão, laranja ou verde bandeira. Os pés seguem o 
mesmo desing das cabeceiras e estão localizados na parte 
central com funcionamento em ângulo de 90 (noventa) graus, 
o sistema de fixação não permite a remoção da mesma para 
maior segurança, cabeceiras e pés dotados de ponteiras de 
borracha, sendo quatro (4) para cada cabeceira e dois (2) em 
cada pé, ou seja, um total de doze (12). As suas laterais 
compõem-se com dois (2) tubos oblongos 16x30 em aço, 
espessura de 1,90 mm cada. Sistema de encaixe empilhável, 
com espaço de 5 cm entre uma tela e outra. Leito 
confeccionado em tela vazada com sistema de ventilação, 
antitranspirante, lavável, antifungo, anti-UV e antioxidante, 
confeccionada em tecido 100% poliéster empastado com PVC 
de alta resistência e laterais seladas a quente. Sistema de 
fixação entre cabeceira/tela através de presilha e parafusos 
para plástico flangeado RI zincado branco medindo cada 
3,5x12 mm, sendo um total de trinta (30) nesta medida, quinze 
(15) parafusos para cada presilha, entre cabeceira/tubo, 
através de parafusos para plástico flangeado RI zincado 

30 un    
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branco, medindo cada 4,0 x 14 mm, sendo um total de 8 nesta 
medida, 4 parafusos para cada tubo, entre pé de apoio/tubo, 
através de suporte fixo, trava e parafusos para plástico 
flangeado RI zincado branco, medindo cada 4,00 x14 mm, 
sendo um total de 4, 2 parafusos para cada tubo. A caminha 
empilhável é composta por módulos, este sistema permite 
que todos os seus componentes sejam repostos. Faixa etária: 
2 a 5 anos, até 55 kg. Medidas aproximadas: comprimento: 
1,45 m; largura 60 cm e altura 12 cm. 

Subtotal Lote 1  

Lote 2: Enxoval Valor em R$ 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 
Marca Unitário Total 

13 Lençol com elástico para berço, tecido resistente, lavável e 
adequado ao tamanho do colchão, medindo 
aproximadamente 70 cm de largura x 130 cm de 
comprimento, confeccionado em tecido macio, confortável, 
resistente, lavável e adequado ao uso infantil, com 
acabamento reforçado nas bordas. 
Tecido e Composição Química 
• Composição do Tecido: Confeccionado em tecido 100% 
Algodão com trama mínima de 150 a 180 Fios, ou em tecido 
misto de alta durabilidade (mínimo 70% Algodão e 30% 
Poliéster), garantindo o equilíbrio ideal entre toque macio e 
resistência mecânica. 
• Gramatura: Tecido encorpado com gramatura mínima 
adequada para evitar transparências e rasgos precoces 
decorrentes de tração. 
2. Acabamento e Segurança Mecânica 
• Sistema de Fixação: Dotado de elástico aplicado em toda 
a sua volta (perímetro completo), e não apenas nas quinas, 
costurado com rebordo duplo reforçado para garantir que o 
lençol permaneça perfeitamente tensionado e fixado ao 
colchão. 
• Segurança Antiquebra/Sufocamento: A fixação periférica 
por elástico completo é obrigatória para impedir que o lençol 
se solte ou crie dobras soltas com a movimentação da criança, 
eliminando riscos de sufocamento. 
• Costuras: Executadas em maquinário industrial com linha 
de alta resistência, com acabamento em bainha ou overloque 
interno para evitar o desfiamento de fios que possam se 
prender aos dedos dos bebês. 
3. Higienização e Resistência Térmica 
• Lavabilidade: Tecido com estabilidade dimensional 
comprovada, resistente a lavagens sucessivas em ciclos 
industriais, centrifugação e autoclaves/secadoras de alta 
temperatura. 
• Solidez da Cor: Tratamento de tingimento com fixação 
reativa, atóxico, que impeça o desbotamento, a migração de 
tintas ou o amarelamento precoce quando submetido a 

30 un.    
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agentes sanitizantes (como soluções cloradas diluídas ou 
alvejantes institucionais). 
• Cor do Acabamento: Branco liso, sem estampas ou 
aplicações texturizadas. 
4. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Regime de Entrega: O produto deverá ser entregue 
devidamente higienizado, embalado individualmente ou em 
lotes lacrados em plástico transparente resistente, constando 
etiqueta externa com a composição do tecido e instruções de 
lavagem do fabricante. 
• Prazo de Garantia: Garantia contra defeitos de fabricação, 
costuras desfeitas ou encolhimento excessivo (acima dos 
limites toleráveis da ABNT) por um período mínimo de 90 
(noventa) dias (garantia legal). 

14 Manta/cobertor infantil, lavável, macio e adequado à faixa 
etária. 
• Dimensões Aproximadas: 900 mm x 1100 mm ou 1000 
mm x 1500 mm (LxC), com tolerância de até +/- 50 mm, 
tamanho adequado para cobrir totalmente o bebê no berço 
sem sobra excessiva de tecido. 
1. Composição do Material e Toque 
• Composição Química: Confeccionado em tecido 100% 
Poliéster de microfibra de alta qualidade ou 100% Algodão 
antialérgico. 
• Textura e Acabamento (Toque): Tecido com textura Soft, 
Fleece ou Microfibra Flanelada, que proporcione toque 
extremamente macio, aveludado e sensação de acolhimento 
térmico imediato, sem causar pinicação ou coceira na pele 
sensível das crianças. 
• Densidade / Gramatura: Gramatura intermediária (entre 
220 g/m² e 300 g/m²), garantindo isolamento térmico 
eficiente (aquecimento adequado) sem gerar peso excessivo 
sobre o tórax do bebê, prevenindo o desconforto respiratório. 
2. Biossegurança e Saúde Infantil 
• Propriedades Hipoalergênicas: O material deve ser 
obrigatoriamente hipoalergênico e antialérgico, com fiação 
tratada para não soltar pelos, fiapos ou poeira volátil, 
reduzindo riscos de crises respiratórias (asma, rinite) e 
irritações oculares ou dermatológicas nos lactentes. 
• Toxicidade: Isento de corantes, resíduos químicos ou 
substâncias químicas nocivas à saúde infantil (composição 
atóxica). 
3. Acabamento das Bordas e Durabilidade Mecânica 
• Costuras de Contorno: Acabamento perimetral completo 
em barra virada com costura dupla reforçada, ou viés em 
tecido macio de algodão com costura de segurança do tipo 
fita/galão, impedindo o desfiamento do cobertor. 
• Segurança de Elementos: É expressamente proibida a 
presença de franjas, cordões, fitas decorativas soltas, botões 
ou qualquer elemento aplicado que possa se desprender, 

20 un.    
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oferecendo risco de estrangulamento ou ingestão acidental 
pelas crianças. 
4. Higienização e Resistência Industrial 
• Lavabilidade: Tecido com estabilidade dimensional 
estrutural alta, resistente a lavagens sucessivas em ciclos 
industriais de lavanderia, centrifugação pesada e secagem 
mecânica em tambor de alta temperatura, sem sofrer 
encolhimento, deformação ou perda da maciez original 
(pilling/formação de bolinhas). 
• Solidez da Cor: Tratamento de tingimento com alta solidez 
à luz e à lavagem, impedindo o desbotamento precoce. 
• Cor do Acabamento: Cores neutras e suaves (cinza claro, 
bege, marfim)], em tom liso, sem estampas. 
5. Condições de Entrega, Garantia e Homologação 
• Apresentação e Embalagem: Os itens deverão ser 
entregues limpos, dobrados e embalados individualmente em 
sacos plásticos transparentes e hermeticamente fechados de 
fábrica, contendo etiqueta com a composição exata e 
instruções de lavagem. 
Prazo de Garantia: Garantia contra defeitos de fabricação, 
desfiamento de bordas ou encolhimento excessivo por um 
período mínimo de 90 (noventa) dias (garantia legal). 

15 Toalha de banho infantil, medindo aproximadamente 75 cm 
de largura x 100 cm de comprimento, confeccionada em 
tecido tipo fralda, 100% algodão, macio, leve, de alta absorção 
e adequado à pele delicada de bebês e crianças pequenas.  
Deve ser lavável, resistente a lavagens frequentes, de fácil 
higienização e possuir acabamento reforçado nas bordas, 
proporcionando maior durabilidade e segurança para uso em 
ambiente institucional. 

20 un.    

16 Toalha de rosto/mãos infantil, medindo aproximadamente 30 
cm de largura x 45 cm de comprimento, confeccionada em 
tecido macio, absorvente, preferencialmente 100% algodão, 
adequada ao uso infantil, lavável, resistente a lavagens 
frequentes e de fácil higienização.  
Deve possuir acabamento reforçado nas bordas e espaço ou 
identificação individual, de forma a permitir a identificação e 
o uso exclusivo por cada criança. 

30 un.    

17 Babador infantil lavável, de tecido apropriado com 
revestimento interno impermeável, com fechamento seguro 
com botões ou velcro ajustável. 

30 un.    

18 Tapete/colchonete infantil individual para atividades e 
repouso, medindo aproximadamente 100 cm de comprimento 
x 50 cm de largura x 3 cm de espessura, confeccionado com 
material acolchoado, revestido em material impermeável, 
lavável, resistente e de fácil higienização, adequado ao uso 
infantil e institucional.  
Deve possuir acabamento seguro, sem partes cortantes ou 
elementos que possam oferecer risco às crianças. 

10 un.    

Subtotal Lote 2  
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Lote 3: Alimentação/Higiene Valor em R$ 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 
Marca Unitário Total 

19 Colchonete/trocador impermeável para mesa de troca, 
medindo aproximadamente 70 cm de comprimento x 50 cm 
de largura x 3 cm de espessura, confeccionado em material 
acolchoado, com revestimento impermeável, lavável, 
resistente e de fácil higienização. Deve possuir superfície lisa, 
impermeável e de fácil limpeza, adequada ao uso infantil e 
institucional, com acabamento seguro, sem partes cortantes 
ou elementos que possam oferecer risco à criança. 

02 un.    

20 Dispenser para papel-toalha, em termoplástico ou material 
semelhante, resistente. Modelo de parede com buchas e 
parafusos para fixação, para rolo de papel toalha, 
autocortante. 

10 un.    

21 Avental impermeável adulto, para uso dos profissionais em 
procedimentos de higiene e alimentação, medindo 
aproximadamente 85 cm de comprimento x 70 cm de largura, 
confeccionado em material impermeável, resistente, lavável 
e de fácil higienização. Deve possuir alças ajustáveis no 
pescoço e tiras para amarração na cintura, proporcionando 
adequado ajuste ao usuário, além de bolso frontal com 
aproximadamente 20 cm x 20 cm. 
Deve apresentar acabamento resistente e adequado ao uso 
institucional, suportando lavagens frequentes.  
O avental deverá ser personalizado com o logotipo da Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Santos Anjos, em local e 
tamanho a serem definidos pela Administração Municipal, 
mediante aprovação prévia da arte. 

15 un.    

22 Luvas de procedimento descartáveis, confeccionadas em 
nitrilo (borracha sintética), livres de látex, não estéreis, de uso 
único, ambidestras, com boa resistência a rasgos e 
perfurações e adequada barreira de proteção contra agentes 
biológicos e produtos utilizados nos procedimentos de 
higiene. Devem possuir tamanhos P, M, G e GG (a serem 
definidos no momento da compra), permitindo adequada 
adaptação às mãos dos profissionais, sem comprometer a 
mobilidade e a segurança durante o uso.  
Deverão ser acondicionadas em embalagem que possibilite a 
retirada individual das unidades e conter informações de 
identificação, lote, validade e demais informações exigidas 
pela legislação aplicável. Caixas com 100 unidades 

100 
caixas 

   

23 Termômetro digital para verificação de temperatura, 
Termômetro digital para verificação de temperatura. Visor 
digital de fácil visualização; 100% resistente à água. Beep 
sonoro indicando fim de medição. Faixa de medição: 32, 0°C 
– 43, 9°C Fonte de alimentação: bateria de lítio de 1.5/1.55 V 

04 un.    

Subtotal Lote 3  

Lote 4: Utensílios Valor em R$ 

Item Descrição técnica para aquisição: Qtde./ Marca Unitário Total 
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Unidade 

24 Tigela de Silicone com Ventosa: Fabricada em silicone de grau 
alimentício, totalmente atóxica e livre de BPA. Deve conter 
com uma ventosa de alta aderência na base que fixa 
firmemente nas mesas ou cadeirões, impedindo que os bebês 
a derrubem no chão. Material resistente à água fervente. 
Capacidade: Altura 12cm, largura 12 cm e profundidade 5 cm 
(aproximadamente) 

20 un.    

25 Copo em Silicone com Alças: Feito 100% em silicone macio, 
resistente a quedas fortes e livre de BPA. O bico deve ser de 
material macio, alças fáceis de segurar e válvula 
antivazamento integrada.  
Capacidade: aproximadamente 220ml. 

20 un.    

26 Colher infantil com formato e dimensões adequados para 
bebês/crianças pequenas. Em plástico/silicone, livre de Bpa, 
material atóxico e seguro. 

30 un.    

27 Garfo infantil apropriado para a faixa etária de berçário, com 
acabamento seguro. Em plástico/silicone, material atóxico e 
sem rebarbas, livre de Bpa, resistente e adequado ao uso 
infantil. 

20 un.    

28 Caixa/recipiente organizador individual para utensílios e 
materiais de alimentação. 
medidas de 45,7 cm de comprimento, 32,6 cm de largura e 
28,0 cm de altura, aproximadamente. Capacidade 29 a 30lt 
Fabricação com materiais de alta qualidade, livre de BPA, 
design transparente e frisado permite visualizar o conteúdo 
de forma fácil e rápida, facilitando a identificação. 
Tampa resistente e encaixável garante que tudo permaneça 
seguro e protegido contra poeira, umidade e outros 
elementos indesejados. 

10 un.    

Subtotal Lote 4  

Lote 5: Materiais pedagógicos Valor em R$ 

Item Descrição técnica para aquisição: 
Qtde./ 

Unidade 
Marca Unitário Total 

29 Kit de brinquedos de encaixe grandes, apropriados para 
bebês, sem peças pequenas removíveis. Conjunto de peças 
projetado para desenvolver a coordenação motora fina, a 
percepção espacial e o raciocínio lógico de forma segura na 
primeira infância. 
• Segurança e Formato: Composto por blocos ou formas 
geométricas de tamanho avantajado, fabricados em plástico 
atóxico e sem cantos afiados. As peças não possuem partes 
pequenas removíveis, eliminando totalmente o risco de 
engasgo. 
• Mecânica de Encaixe: Apresenta pinos, cavidades ou 
aberturas simples (como em baldes didáticos ou bases de 
empilhar) que se encaixam com facilidade, permitindo que a 
criança monte, empilhe e desmonte sem exigir força 
excessiva. 
• Estímulos Visuais e Táteis: As peças utilizam cores 

03 kits    
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primárias e secundárias bem vivas para atrair a atenção 
visual, além de superfícies lisas ou levemente texturizadas 
que facilitam a pegada das mãos pequenas do bebê. 
• Certificação do INMETRO 

30 Kit de blocos grandes para construção, material atóxico e 
lavável: conjunto clássico de peças expansíveis voltado para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico, da criatividade e da 
coordenação motora de crianças pequenas. 
• Material e Higiene: Confeccionado em plástico atóxico, 
resistente e totalmente lavável (fácil de higienizar com água 
e sabão neutro), garantindo um brincar seguro e livre de 
substâncias nocivas. 
• Tamanho e Segurança: Apresenta blocos em dimensão 
grande (maxi blocks), fáceis de segurar por mãos pequenas e 
com tamanho seguro que evita qualquer risco de ingestão ou 
engasgo. 
• Encaixe e Funcionalidade: Possui pinos de encaixe suave 
que permitem montar e desmontar estruturas (como torres, 
pontes e casas) sem exigir muita força, estimulando a 
imaginação e a percepção de espaço. 
• Certificação INMETRO. 
• Kit contendo no mínimo 24 peças, acondicionadas em 
embalagem plástica com zíper. 

3 kits    

31 Bolas infantis de diferentes formatos, texturas e materiais, 
adequadas à faixa etária: Conjunto de esferas com superfícies 
variadas, projetado para estimular o desenvolvimento tátil, a 
coordenação motora e a percepção espacial de crianças 
pequenas. 
• Texturas e Materiais: Reúne bolas feitas de silicone 
atóxico, borracha macia ou tecido, apresentando superfícies 
com gomos, cravos, sulcos ou relevos suaves que aguçam o 
tato e facilitam a pegada. 
• Estímulo Motor e Visual: As peças exibem cores vivas e 
vibrantes, incentiva o bebê a engatinhar, alcançar, 
arremessar e segurar, fortalecendo a musculatura e o 
equilíbrio. 
• Kit com no mínimo 6 bolas sensoriais texturizadas 

3 kits    

32 Livro sensorial de pano: brinquedo educativo macio 
projetado para incentivar a exploração tátil, visual e motora 
de bebês nos primeiros meses de vida. 
• Material e Estrutura: Feito inteiramente de tecido leve, 
maleável e lavável, com páginas acolchoadas e cantos 
arredondados que garantem a segurança do bebê ao 
manusear ou morder. Costuma incluir uma alça na parte 
superior para prender no carrinho ou berço. 
• Elementos Interativos: Apresenta abas de tecido para 
brincar de esconder, pequenos bolsos com figuras 
encaixáveis, fitas e peças em relevo que estimulam a 
coordenação motora fina. 
• Estímulos Visuais e Sensoriais: Combina cores vibrantes, 

20 un    
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estampas de alto contraste (como listras em preto e branco) 
e um pequeno espelho seguro para autorreconhecimento, 
além de texturas variadas e páginas que fazem barulho 
crocante ao serem apertadas. 

33 Chocalhos e brinquedos sonoros apropriados para bebês. 
Estrutura leve e maleável, o que facilita para o bebê agarrar e 
exercitar a coordenação motora fina. Emite som suave que 
estimula a audição sem assustar ou causar excesso de ruído 
na sala de aula. 

20 un    

34 Mordedor em silicone: Feito 100% em silicone atóxico e livre 
de BPA, possui o tamanho ideal para o encaixe perfeito das 
pequenas mãos e texturas que massageiam a gengiva.  
Material resistente que permite esterilização e higienização 
frequente necessária em creches. Certificação INMETRO. 

20 un    

35 Torre de argolas didáticas contendo pino de encaixe + 5 
argolas coloridas (no mínimo) para empilhar, de tamanho 
seguro e material atóxico. Certificação INMETRO. 

5 un.    

36 Tapete de atividades: tapete de atividades infantil 
acolchoado desenvolvido para estimular o desenvolvimento 
motor, visual, tátil e auditivo de bebês durante os primeiros 
meses de vida. 
• Estrutura e Base: Possui uma base em tecido macio e 
lavável, geralmente estampada com cores vibrantes, formas 
geométricas ou desenhos de animais, servindo como uma 
superfície segura e confortável para a criança brincar deitada 
de costas ou de bruços (tummy time). 
• Arcos e Brinquedos: É composto por um ou dois arcos 
flexíveis que se cruzam sobre o tapete, onde ficam 
pendurados diversos brinquedos móbiles removíveis — como 
chocalhos, mordedores, pequenos espelhos inquebráveis e 
pelúcias. 
• Estímulos Sensoriais: Combina texturas variadas no 
próprio tecido (partes crocantes, aveludadas ou com relevo) 
e, em muitos modelos, dispositivos sonoros ou musicais 
acionados pelo toque ou movimento do bebê. 
• Certificação INMETRO. 

5 un    

37 Kit de brinquedos para atividades de água/banheira. Material 
atóxico, livre de BPA, lavável e macio. 
Contendo no mínimo 5 unidades sortidos em cada kit. 

2 kits    

38 Kit modular de psicomotricidade, blocos sensoriais para 
atividades de psicomotricidade, contendo elementos 
adequados para engatinhar, rolar, alcançar, deslocar e 
explorar. 
Segurança e Higiene de Alto Padrão: Confeccionado em 
espuma de alta densidade D26 e revestido em bagum 
emborrachado, o material impermeável, antialérgico e 
lavável. 
Durabilidade para Uso Escolar Intenso: A costura deve ser 
reforçada e o material resistente para o fluxo constante de 
alunos. O sistema de fixação com velcro para que as peças 

2 kits    



 

61 
“Teu Progresso Nosso Futuro” 

Av. Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, Bairro Centro, em Nova Boa Vista/RS, site: www.novaboavista.rs.gov.br 

 

MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

permaneçam unidas durante a atividade, evitando 
deslocamentos perigosos. 
Versatilidade Pedagógica: Peças modulares para permitir 
múltiplas configurações, reorganizar o circuito para criar 
novos desafios motores conforme a evolução da turma, 
mantendo o interesse das crianças sempre renovado. 
Produto deve ser certificado pelo INMETRO, garantindo que 
o equipamento atende a todas as normas de segurança 
vigentes. 
Especificações Técnicas para Gestão de Infraestrutura: 
Composição: peças modulares em espuma de alta 
performance, conectadas por velcro de alta aderência, 
contendo no mínimo 5peças coloridas medindo 
aproximadamente 40x60cm, alturas diversas. 
Revestimento: Bagum emborrachado antialérgico, 
impermeável e de fácil limpeza (pano úmido e sabão neutro). 
Faixa Etária: Indicado para crianças de 0 a 4 anos (Berçário e 
Maternal). 
Capacidade: Suporta crianças com peso máximo de até 25 kg. 
Garantia: 90 dias contra defeitos de fabricação. 

39 Bonecas e bichos de pano:  
Material e Maciez: Confeccionados em tecidos leves, 
hipoalergênicos e atóxicos (como algodão ou plush), com 
enchimento macio que os torna agradáveis de abraçar e 
apertar. 
Segurança Total: Possuem detalhes do rosto inteiramente 
bordados (olhos, nariz e boca), sem miçangas, botões ou 
partes plásticas aplicadas que possam se soltar, garantindo 
segurança total caso o bebê os leve à boca. 
Higienização e Ergonomia: São laváveis, duráveis e projetados 
em tamanhos leves e fáceis de segurar por braços e mãos 
pequenas, auxiliando no desenvolvimento do afeto, da 
imaginação e do sono tranquilo. 

20 un    

40 Piscina tartaruga maternal. 
Fabricada em espuma de alta densidade revestida em corino 
colorido. Composto por 03 peças: lateral da piscina, 
colchonete circular e cabeça tartaruga. 
 Todas as peças são unidas por velcro. Pode ser utilizada com 
bolinhas ou água. 
Medidas aproximadas: comprimento: 110cm, largura 110cm, 
altura 25cm.  

4 un.    

41 Bebê Apoio Infantil Em Espuma Para Aprender Sentar.  
Desenvolvido especialmente para auxiliar os bebês durante o 
processo de aprendizagem da postura de sentar, oferecendo 
conforto, estabilidade e segurança nos primeiros 
movimentos da infância.  
Fabricado em espuma maciça de alta densidade e revestido 
com bagum impermeável, o produto proporciona apoio 
confortável para o bebê se adaptar gradualmente à posição 
sentada de forma mais segura e confortável. Seu formato 

10 un.    
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ergonômico auxilia no desenvolvimento da coordenação 
motora, percepção corporal e equilíbrio, tornando-se um 
excelente recurso para a primeira infância tanto em 
ambientes pedagógicos quanto residenciais. Acabamento 
costurado com fechamento em zíper garante maior 
resistência, durabilidade e praticidade no uso diário, além de 
facilitar a higienização do produto. O revestimento 
impermeável permite limpeza rápida e fácil, sendo perfeito 
para ambientes infantis que exigem praticidade e higiene 
constante.  
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: Espuma maciça de alta 
densidade, revestimento em bagum impermeável, 
acabamento costurado, fechamento em zíper. Estrutura 
confortável e resistente. Fácil limpeza e manutenção. Produto 
leve e prático. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Bebê Apoio 
medidas aproximadas 50x45x15 cm. Categoria: Coordenação 
Motora e Primeira Infância Material interno: Espuma maciça 
Revestimento: Bagum impermeável  
Formato: Apoio ergonômico infantil Uso indicado: Infantil, 
pedagógico e residencial  
Comprimento: 50 cm Largura: 45 cm Altura: 15 cm  
Peso aproximado do produto: 1,5 kg 

Subtotal Lote 5  

 
___________________ 

PROPONENTE  
(Carimbo e Assinatura) 

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato/Ata: 
Nome:    Nacionalidade:   Profissão:  
RG:    CPF:                 

  Endereço completo: 

Validade da Proposta: Nossa Proposta vigorará pelo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data-
limite prevista para entrega das propostas. 

DECLARAÇÃO: 
Declaro(mos) que: 

a. Esta proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 

b. Assumo(imos) a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

c. Que o preço contido na proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
frete, carga, descarga, lucro e quaisquer outros necessários. 

Local e data. 



 

63 
“Teu Progresso Nosso Futuro” 

Av. Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, Bairro Centro, em Nova Boa Vista/RS, site: www.novaboavista.rs.gov.br 

 

MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026 

 
 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 (modelo) 
   
 
 A empresa ........................................... (Nome da licitante), CNPJ nº 
.........................................................., para fins de cumprimento às exigências de Habilitação na licitação 
realizada pelo Município de Nova Boa Vista/RS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026, 
DECLARA, sob as penas da Lei, QUE: 

I. Não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
Administração, bem como, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública; 
 II. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, nem possui sócio ou administrador enquadrado 
nas demais hipóteses impeditivas previstas nos arts. 9º e 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 III. Que são verdadeiras as informações, estando ciente das sanções impostas, conforme disposto 
neste Edital e no Art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração; 

IV. Conhece e se submete às condições contidas no PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026, bem 
como, verificou todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 
informações e/ou documentos que fazem parte do certame; 

V. Tem ciência de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, 
assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes na proposta apresentada, bem como 
qualquer despesa relativa à realização integral do objeto; 
 VI. Não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito 
anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal e 
inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
 VII. Concorda com todas as condições do edital, sem restrições de qualquer natureza e de que, 
caso vencedora da Licitação, executará o fornecimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, 
utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança pelo 
preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação; 
 VIII.  Atende aos requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (inciso I do art.63 da Lei 14.133/21); 
 IX.  Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (inciso IV do art.63 da Lei 
14.133/21); 
 X.   Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 
(§ 1º do art.63 da Lei 14.133/21);  
 XI.  Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
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 XII. Compromete-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro 
no que tange ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 XIII. Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), comprometendo-se a adotar as 
melhores práticas de governança e gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas 
Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante legal da licitante 

Nome do representante legal da licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026 

 
ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº..................... /2026 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 046/2026– REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: Registro de Preço para a futura e eventual aquisição PARCELADA de Materiais, mobiliários, 
equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de 
segurança, conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Nova Boa 
Vista/RS. 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Jacob 
Wagner Sobrinho, 939, Bairro centro, nesta cidade, inscrição no CNPJ nº 94.704.061/0001-83, 
representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. .............., ............., .........., inscrito no CPF nº ............. 
e RG nº ..................., residente e domiciliado .............., nº ........ na cidade de ............./............., doravante 
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço completo, CEP, 
telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato 
representada pelo [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito 
no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado (endereço), CEP, telefone, 
cidade, estado. 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância da Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, pelo Decreto Municipal nº 2.967 de 16 de 
março de 2023, pelo Decreto Municipal nº 3.347 de 09 de agosto de 2024 e demais condições previstas 
no Edital e seus anexos, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP referente ao Pregão 
Eletrônico acima referenciado, cujo objeto é a futura e eventual aquisição PARCELADA de Materiais, 
mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos 
e itens de segurança, conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de 
Nova Boa Vista/RS, de acordo com as especificações constantes no Edital e no Termo de Referência, e 
mediante PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, 
aceitas/negociadas no certame do Pregão Eletrônico SRP nº 046/2026 realizado em   /    /2026, conforme 
ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico SRP nº 046/2026, 
na forma da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações, e Termo de Homologação de 
........de .............................. ............ de 2026, da qual passa a fazer parte integrante. 
1.2. A presente Ata formaliza o registro dos preços, fornecedores, quantitativos e condições decorrentes 
do Pregão Eletrônico SRP nº 046/2026, vinculando as partes às condições nela estabelecidas durante sua 
vigência, sem constituir, por si só, obrigação de contratação por parte da Administração. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
2.1. O Objeto desta Ata é a futura e eventual aquisição PARCELADA de Materiais, mobiliários, 
equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de 

http://www.pmchapada.com.br/content.asp?CatId=461&ContentType=Licitações
http://www.pmchapada.com.br/content.asp?CatId=461&ContentType=Licitações
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segurança, conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Nova Boa 
Vista/RS. 
2.2. O Município, através da Secretaria Gestora, não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial 
do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
3.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal da empresa. 
3.2. O termo inicial da Ata de Registro de Preços dar-se-á na data de sua assinatura, produzindo efeitos 
para a plena execução e satisfação das obrigações contratuais assumidas entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
3.3. Conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência desta ata de registro de preços 
será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com renovação das quantidades, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
3.4. O prazo será contado na forma do artigo 183 da Lei nº 14.133/2021, excluindo-se o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento, conforme disposto no inciso II. 
3.5. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência da Ata, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal da Detentora, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
3.6. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 
com as disposições nela contidas. 
3.7. A Ata de Registro de Preços e seus eventuais aditamentos serão divulgados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município, observadas as exigências da Lei nº 
14.133/2021. 
3.8. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar 
o novo valor. 
3.9. A Ata e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à 
contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio   eletrônico oficial. 
3.10. Esta Ata poderá ser anulada nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO: 
4.1. O fornecimento dos itens dos lotes REGISTRADOS pela DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
iniciará após a homologação da licitação e assinatura desta Ata de Registro de Preços. 
4.2. A entrega dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, 
enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deverá ser feita de forma PARCELADA. 
4.2.1. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, acompanhados dos manuais, acessórios e documentos exigidos em suas especificações. 
4.2.2. Identificados defeitos, vícios de fabricação, avarias ou desconformidades no recebimento, a 
Detentora da Ata deverá proceder à substituição ou correção no prazo fixado pela fiscalização, sem 
quaisquer custos para a Administração, observada a natureza do produto e a urgência de sua utilização. 
4.2.3. Durante o período de garantia legal e contratual aplicável, a Detentora da Ata permanecerá 
responsável pelo atendimento das reclamações relacionadas a defeitos de fabricação, montagem ou 
instalação, observadas as condições previstas no edital e na legislação. 
4.3. Os Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, 
materiais pedagógicos e itens de segurança deverão ser entregues num prazo não superior a 15 (quinze) 
dias, a contar da emissão da Ordem de Entrega (Requisição de fornecimento) e da cópia do empenho, 
enviada no e-mail da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cadastrado no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. A montagem, quando exigida, integra esse mesmo prazo, não 
constituindo etapa adicional. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.1. O local de entrega será a Escola Municipal de Ensino Fundamental Santos Anjos, no Município de 
Nova Boa Vista/RS, em endereço e horário informados pela Secretaria requisitante, mediante 
agendamento prévio, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
4.3.2. Os itens cuja descrição técnica estabeleça a entrega montada deverão ser fornecidos devidamente 
montados, ajustados e em condições de utilização, no local indicado pela Secretaria demandante, sem 
custo adicional para o ÓRGÃO GERENCIADOR. 
4.3.3. Quando a especificação exigir instalação ou fixação, caberá à DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS executar os serviços necessários, fornecendo materiais, acessórios, mão de obra, ferramentas e 
equipamentos, observadas as recomendações técnicas e de segurança do fabricante. 
4.3.4. A montagem e a instalação, quando exigidas, deverão ser concluídas dentro do prazo máximo de 
entrega de 15 (quinze) dias, salvo prazo específico expressamente estabelecido na descrição do respectivo 
item. 
4.3.5. Não será considerada concluída a entrega de item sujeito à montagem ou instalação obrigatória 
enquanto não estiver montado, instalado, ajustado e em condições de uso. 
4.4. O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas: 
I – Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante conferência preliminar da quantidade, identificação 
e integridade dos produtos; 
II – Recebimento definitivo: no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
verificação da conformidade com as especificações técnicas, quantidade, qualidade, segurança, 
funcionamento e, quando exigíveis, montagem e instalação. 
4.4.1. Constatadas irregularidades, a Detentora da Ata será notificada para substituir, corrigir ou adequar os 
produtos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem custos adicionais à Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
4.4.2. A substituição, correção ou adequação não afasta a responsabilidade da Detentora da Ata de Registro 
de Preços por atraso ou descumprimento das condições contratuais. 
4.5. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga, serão de inteira responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
4.5.1. O objeto, deverá ser entregue livre de despesas com transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários ou quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento. 
4.6. É de inteira responsabilidade da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, ter disponível o 
material nas quantidades solicitadas pela Secretaria, sendo necessário anotar a data e quais itens foram 
entregues, e assinatura de quem recebeu. 
4.7. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e entregues em condições adequadas de 
conservação, segurança, higiene e funcionamento. 
4.7.1. Os materiais de consumo e demais produtos cuja natureza exigir acondicionamento deverão ser 
fornecidos em embalagens originais ou apropriadas, íntegras, devidamente identificadas e, quando 
aplicável, lacradas, observadas as exigências sanitárias, de rotulagem, composição, fabricação e validade. 
4.7.2. Os mobiliários, equipamentos e demais itens sujeitos à montagem ou instalação deverão ser 
entregues em condições de utilização, observadas as especificações técnicas, não sendo exigida a 
manutenção da embalagem original após os procedimentos necessários à montagem e à instalação. 
4.8. A execução do fornecimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de 
higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deve ocorrer dentro das 
condições contidas no processo licitatório, condicionando a fiscalização e acompanhamento a ser exercido 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, sendo a DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS integralmente 
responsável por imperfeições que forem constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para 
diminuição de sua responsabilidade por irregularidades verificadas ao final. 
4.9. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá prestar os esclarecimentos técnicos solicitados 
acerca das características, composição, diluição, dosagem, forma de uso, armazenamento, segurança e 
demais informações pertinentes aos produtos fornecidos. 
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CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias após o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela DETENTORA 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
5.2. A nota fiscal ou fatura deverá ser entregue junto com os Materiais, mobiliários, equipamentos, 
utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança. 
5.3. A Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável do ÓRGÃO GERENCIADOR, juntamente 
com as Ordens de Compras emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado para 
tal, desde que, no ato do recebimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de 
higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança sejam atendidas todas as 
especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR. 
5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável (caso 
necessária). 
5.6. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.7. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá conter, em 
local de fácil visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro de 
Preços, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
5.8. Os preços registrados são os seguintes: 

 Valor em R$ 

Item Unid. Qtdade Descrição/Especificação Marca Unitário Total 

...       

 
CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. O gerenciamento administrativo e operacional da presente Ata de Registro de Preços caberá ao 
Município de Nova Boa Vista/RS, por intermédio do órgão gerenciador formalmente designado, com 
atuação da Secretaria Municipal de Educação na fiscalização do fornecimento e na verificação da 
adequação dos produtos às necessidades do Berçário da Escola Municipal de Ensino Fundamental Santos 
Anjos, observadas as competências estabelecidas na regulamentação municipal. 
6.2. O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ata contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da mesma, a exemplo da ordem de 
compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.3. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ata, de todas as ocorrências relacionadas 
à sua execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
6.4. O gestor da ata tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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6.5. A contratação não resulta em acréscimos de gastos orçamentários, uma vez que a Secretaria 
Municipal já tem funcionários destinados a tal função. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 
7.2. Os preços inicialmente registrados serão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses, 
contado da data-base do orçamento estimado da contratação, ressalvadas as hipóteses legais de alteração 
extraordinária dos preços registrados. 
7.2.1. Transcorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento 
estimado, os preços registrados poderão ser reajustados pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, observadas a legislação aplicável, a regulamentação municipal 
e as condições estabelecidas nesta Ata. 
7.2.2. Para os reajustamentos subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado dos 
efeitos financeiros do reajustamento anterior. 
7.2.3. O reajuste ordinário não se confunde com a alteração extraordinária dos preços registrados, que 
poderá ser promovida quando comprovada a ocorrência de fatos supervenientes que justifiquem a 
modificação dos valores, observadas as condições legais e regulamentares aplicáveis. 
7.2.4. Eventual solicitação de alteração extraordinária deverá ser formalmente apresentada pela 
detentora, acompanhada de documentação comprobatória dos fatos alegados e de sua repercussão sobre 
os custos do fornecimento. 
7.2.5. A Administração poderá promover negociação para adequação dos preços registrados aos valores 
praticados no mercado, observados os procedimentos legais, o contraditório e as hipóteses de 
cancelamento do registro. 
7.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
7.4. Quando o valor registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
7.4.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços que não aceitar reduzir seus valores aos valores praticados 
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.4.2. A ordem de classificação das Detentoras da Ata de Registro de Preços que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
7.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a DETENTORA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 
a. Liberar a DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
b. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela Administração, 
sem justificativa aceitável. 
7.5.1. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR adotará as providências cabíveis para 
o cancelamento dos preços registrados ou da Ata de Registro de Preços, conforme a hipótese, observadas 
as disposições legais, a regulamentação municipal aplicável e os procedimentos necessários à preservação 
do interesse público. 
7.6. O registro da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será cancelado mediante formalização 
por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido. 
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O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
a. Por razão de interesse público; ou 
b. A pedido da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais 
de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança, o quantitativo, a 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e o nome do representante legal são os constantes desta 
Ata. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: 
9.1. A execução da Ata será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais, representantes do 
ÓRGÃO GERENCIADOR especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
9.3. O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.4. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no subitem 9.1, deverão ser observadas as 
seguintes regras: 
a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
9.6. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.7. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será responsável pelos danos causados diretamente 
ao ÓRGÃO GERENCIADOR ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
9.8. Somente a DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.8.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto da Ata ou contrato. 
9.9. O ÓRGÃO GERENCIADOR terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução da ata, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução da Ata ou contrato. 
9.9.1. Concluída a instrução do requerimento, o ÓRGÃO GERENCIADOR terá o prazo de 1 (um) mês para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
9.10. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
fiscalização deverão ser registradas. 
9.11. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá determinar a paralisação do fornecimento por ocasião do 
acompanhamento, fiscalização, e/ou inexecução do objeto. 
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9.12. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido 
a Ata, a fim de preservar a segregação de funções. 
9.13. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
10.1.2. Verificar a conformidade dos produtos entregues com as especificações constantes do Edital, do 
Termo de Referência, da proposta e da Ordem de Fornecimento, incluindo quantidade, integridade das 
embalagens, identificação, lote, validade e demais requisitos aplicáveis, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
10.1.3. Comunicar a DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, por escrito, as imperfeições, falhas, 
avarias, vazamentos, divergências ou irregularidades verificadas nos produtos fornecidos, para que sejam 
substituídos ou corrigidos no prazo estabelecido. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, através de comissão/servidor especialmente designado. 
10.1.5. Efetuar o pagamento à DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela DETENTORA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. A fiscalização exercida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
10.1.8. Aplicar as sanções na forma dos arts. 104 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo Único - Esta Ata não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar contratações com os fornecedores 
cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas, para contratação do 
objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao 
detentor do registro, em igualdade de condições. 
10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
10.2.1. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deve cumprir todas as obrigações constantes no 
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
10.2.2. Fornecer Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, 
enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança registrados conforme especificações do Termo de 
Referência, do edital e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas da Ata de Registro de Preços, no local, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas. 
10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando o ÓRGÃO GERENCIADOR autorizado a descontar da garantia, caso exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, o valor 
correspondente aos danos sofridos 
10.2.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
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Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
10.2.6. Comunicar ao Fiscal da Ata ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique. 
10.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por seus 
prepostos. 
10.2.8. Suspender, por determinação do ÓRGÃO GERENCIADOR, a entrega ou utilização de produto que 
esteja em desacordo com as especificações, apresente risco à segurança, esteja com embalagem violada, 
identificação inadequada, validade insuficiente ou qualquer outra desconformidade. 
10.2.9. Executar o fornecimento com estrita observância à legislação e às normas técnicas, sanitárias, 
ambientais, de transporte, armazenamento, rotulagem e segurança aplicáveis aos materiais fornecidos. 
10.2.10.  Substituir, às suas expensas, os produtos recusados por vícios, defeitos, avarias, vazamentos, 
embalagens violadas, desconformidade de composição/concentração, validade inadequada ou 
divergência em relação às especificações contratadas, no prazo estabelecido no Termo de Referência. 
10.2.11.  Vedar a utilização, na execução do fornecimento, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no ÓRGÃO GERENCIADOR. 
10.2.12.  Manter, durante toda a execução da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2.13. Realizar, com seus próprios recursos o fornecimento com o objeto registrado, de acordo com 
as especificações estipuladas. 
10.2.14.  Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, 
que gere fato impeditivo da execução da ata. 
10.2.15.  Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao fornecimento, responsabilizando-se 
pela qualidade dele. 
10.2.16.  A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá responsabilizar-se por todos os ônus e 
tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o fornecimento, bem como por cumprir 
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar 
para a execução do fornecimento, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, 
e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma 
vez que  os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o ÓRGÃO GERENCIADOR. 
10.2.17. Os materiais deverão ser fornecidos em embalagens originais do fabricante, fechadas, lacradas, 
sem sinais de violação, vazamento, corrosão ou avaria, com rótulos legíveis e resistentes ao manuseio. 
10.2.18. Os rótulos deverão apresentar, conforme aplicável, identificação do produto e fabricante, 
composição/concentração, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, instruções de uso, 
dosagem, condições de armazenamento, advertências e informações de segurança. 
10.2.19. Quando aplicável ao produto, a Contratada deverá disponibilizar a respectiva Ficha com Dados de 
Segurança (FDS) ou documento equivalente previsto na regulamentação vigente, em língua portuguesa, 
sempre que solicitado pela Administração. 
10.2.20. No ato da entrega, os produtos deverão possuir prazo de validade remanescente compatível com 
o uso previsto pela Administração e, quando o item possuir validade mínima expressamente definida na 
especificação, deverá ser observado o prazo ali estabelecido. 
10.2.21. O transporte dos produtos deverá ocorrer de forma segura e adequada à sua natureza, 
prevenindo tombamento, rompimento de embalagens, vazamentos, contaminação e exposição indevida 
de pessoas e do meio ambiente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE: 
11.1. Poderão aderir à presente Ata de Registro de Preços, na condição de órgãos ou entidades não 
participantes, órgãos e entidades da Administração Pública municipal, observado o art. 86, § 3º, II, da Lei 
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nº 14.133/2021, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa 
beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no  que couber, as regras 
contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
11.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
11.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 
11.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador. 
11.5. O quantitativo total decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o Órgão Gerenciador e eventuais órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
11.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1. O fornecimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, 
alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança será objeto de acompanhamento, 
controle, fiscalização e avaliação por representante do Órgão Gerenciador na pessoa do 
Sr(a)............................. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DAS SANÇÕES: 
13.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a licitante contratada será 
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 as seguintes sanções: 
I. Advertência; 
II. Multa; 
III. Impedimento de licitar e contratar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
13.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 13.2 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do subitem 13.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
13.5. A penalidade de multa, prevista no inciso II do subitem 13.2, será aplicada de acordo com a natureza 
e a gravidade da infração, observados os seguintes critérios: 
a) Multa moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação, 
calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento); 
b) Multa compensatória por inexecução parcial: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ou obrigação 
inadimplida, quando a inexecução parcial não ocasionar grave dano à Administração; 
c) Multa compensatória por inexecução parcial com grave dano: 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida, quando caracterizada infração de maior gravidade; 
d) Multa compensatória por inexecução total: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da obrigação 
contratual não executada, observada a extensão da inexecução; 
e) Infrações de natureza grave: multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação ou contratação 
afetada, nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude à licitação, comportamento 
inidôneo, declaração falsa ou prática de ato lesivo previsto na legislação. 
13.5.1. A aplicação das penalidades observará os critérios estabelecidos no art. 156, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, assegurados o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e a motivação da decisão 
administrativa. 
13.5.2. O atraso que ultrapassar 20 (vinte) dias, sem justificativa aceita pela Administração, poderá 
caracterizar inexecução parcial ou total, conforme as circunstâncias do caso, sem prejuízo da adoção das 
medidas administrativas cabíveis, vedada a aplicação de multas sobre a mesma base e pelo mesmo fato 
em duplicidade. 
13.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 13.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1, bem como nas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 
e VII do mesmo subitem, quando as circunstâncias justificarem a imposição de penalidade mais grave que 
o impedimento de licitar e contratar, observados o art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
13.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 13.2 será precedida de análise jurídica e observará 
as seguintes regras: 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 
13.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 
13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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13.10. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA: 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO 
15.1. As partes contratantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto 
de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da 
Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da 
OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana 
Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e 
a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo 
Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
16.1. As Partes declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados para a execução da Ata 
de Registro de Preços serão requeridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente para 
atendimento da finalidade a que se propõem, observadas as bases legais aplicáveis previstas na Lei nº 
13.709/2018, especialmente aquelas relacionadas ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória e à 
execução das atribuições legais da Administração Pública, comprometendo-se a adotar as melhores 
práticas de governança e gestão de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 
046/2026– Registro de preços e seus anexos e as propostas das classificadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO: 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Sarandi/RS para dirimir os casos omissos ao presente 
contrato. 
 

Nova Boa Vista/RS, .....de......................de 2026. 
 
 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 

EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS: 
 
1)  2)     
NOME: NOME: 
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CPF: CPF: 
 
A presente ata foi devidamente examinada e aprovada por esta Assessoria Jurídica.  
 
Em / / . 
Assessor(a) Jurídico(a) 
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ANEXO IV 
MINUTA CONTRATUAL  

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ........./2026. 

 
 O MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na 
Avenida Jacob Wagner Sobrinho, 939, Bairro centro, nesta cidade, inscrição no CNPJ nº 94.704.061/0001-
83, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. .............., ............., .........., inscrito no CPF nº 
............. e RG nº ..................., residente e domiciliado .............., nº ........ na cidade de ............./............., 
doravante denominado de CONTRATANTE, e a Empresa  ................................. inscrição no CNPJ nº 
................., sita na ..................................., em .................../.........., neste ato representada por 
............................,  adiante denominada simplesmente de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
contrato para a prestação dos serviços referidos na Cláusula Segunda - Do Objeto, de que trata o Processo 
Licitatório n° 225/2026, em decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 046/2026, mediante as cláusulas 
e condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
1.1. O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público a ele será aplicado, 
pelos dispositivos instituídos pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto do presente a aquisição PARCELADA de Materiais, mobiliários, equipamentos, 
utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança, 
conforme demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Nova Boa Vista/RS, de 
acordo com as descrições, especificações e exigências contidas no Termo de Referência e no edital. 
2.2. As especificações dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, 
alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança, quantidades e preço são os seguintes: 

Item Descrição 
Qtdade/ 
Unidade 

Valor Unitário Valor Total 

     

2.3. O objeto deverá ser entregue mediante a emissão da nota de empenho, que servirá como ordem de 
entrega, enviada via e-mail, conforme cadastro no site www.portaldecompraspublicas.com.br, livre de 
despesas com frete, carga e descarga, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários ou 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento. 
2.4. Caso o objeto seja recusado pelo CONTRATANTE por alguma não conformidade de características, a 
devolução e entrega do novo objeto será por conta e risco da CONTRATADA. 
2.5. A execução do fornecimento, dar-se-á dentro das condições contidas no processo licitatório e neste 
contrato, sob o Regime de Execução de fornecimento parcelado por preço unitário. 
2.6. Este contrato vincula-se ao Edital, identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1. O valor total a ser pago pelo CONTRATANTE referente ao fornecimento dos Materiais, mobiliários, 
equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de 
segurança é de R$ _____________ (_____________), de acordo com a proposta vencedora da licitação, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.  
§ 1º. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
§ 2º O pagamento será realizado com recursos próprios e de demais fontes (federal e estadual). 
§ 3º. A Nota Fiscal deve obrigatoriamente ser entregue junto com o objeto, devendo ser emitida em nome 
do Município de Nova Boa Vista/ RS, com identificação na mesma do procedimento licitatório realizado, e 
nº do contrato firmado com o CONTRATANTE. 
§ 4º. O pagamento será realizado num prazo de até 20 (vinte) dias da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, 
enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
§ 5º. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o CONTRATANTE 
atestar a execução do objeto do contrato, mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos 
Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, materiais 
pedagógicos e itens de segurança. 
§ 6º. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
§ 7º. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
§ 8º. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
§ 9º. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais 
ou indenizações, não transfere ao CONTRATANTE, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto contratado. 
§ 10. A razão social e o CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório, e, nos casos em que a emissão for de outro 
estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à 
regularidade fiscal. 
§ 11. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida também 
certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul, 
independentemente da localização da sede ou filial do licitante. 
§ 12. Caso o fornecimento não seja realizado fielmente e/ou apresente alguma incorreção será 
considerado como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: 
4.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a data do efetivo 
pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Sistema Nacional de 
Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo. 
4.2. A atualização monetária incidente sobre pagamentos realizados após o prazo contratualmente 
previsto não se confunde com o reajuste ordinário dos preços contratados, destinando-se exclusivamente 
à recomposição do valor da obrigação pecuniária em razão do atraso imputável à Administração, 
observados os critérios e condições previstos neste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA: 
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5.1. O fornecimento dos produtos contratados será realizado após a formalização do instrumento 
contratual ou instrumento hábil equivalente, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste 
Contrato, no Edital e no Termo de Referência. 
5.2. A entrega dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, 
enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deverá ser feita de forma PARCELADA. 
5.2.1. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, acompanhados dos manuais, acessórios e documentos exigidos em suas especificações. 
5.2.2. Identificados defeitos, vícios de fabricação, avarias ou desconformidades no recebimento, a 
Contratada deverá proceder à substituição ou correção no prazo fixado pela fiscalização, sem quaisquer 
custos para a Administração, observada a natureza do produto e a urgência de sua utilização. 
5.2.3. Durante o período de garantia legal e contratual aplicável, a Contratada permanecerá responsável 
pelo atendimento das reclamações relacionadas a defeitos de fabricação, montagem ou instalação, 
observadas as condições previstas no edital e na legislação. 
5.3. Os Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de higiene, alimentação, enxoval, 
materiais pedagógicos e itens de segurança deverão ser entregues num prazo não superior a 15 (quinze) 
dias, a contar da emissão da Ordem de Entrega (Requisição de fornecimento) e da cópia do empenho, 
enviada no e-mail da CONTRATADA, cadastrado no site www.portaldecompraspublicas.com.br. A 
montagem, quando exigida, integra esse mesmo prazo, não constituindo etapa adicional. 
5.3.1. O local de entrega será a Escola Municipal de Ensino Fundamental Santos Anjos, no Município de 
Nova Boa Vista/RS, em endereço e horário informados pela Secretaria requisitante, mediante 
agendamento prévio, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
5.3.2. Os itens cuja descrição técnica estabeleça a entrega montada deverão ser fornecidos devidamente 
montados, ajustados e em condições de utilização, no local indicado pela Secretaria demandante, sem 
custo adicional para o Contratante. 
5.3.3. Quando a especificação exigir instalação ou fixação, caberá à contratada executar os serviços 
necessários, fornecendo materiais, acessórios, mão de obra, ferramentas e equipamentos, observadas as 
recomendações técnicas e de segurança do fabricante. 
5.3.4. A montagem e a instalação, quando exigidas, deverão ser concluídas dentro do prazo máximo de 
entrega de 15 (quinze) dias, salvo prazo específico expressamente estabelecido na descrição do respectivo 
item. 
5.3.5. Não será considerada concluída a entrega de item sujeito à montagem ou instalação obrigatória 
enquanto não estiver montado, instalado, ajustado e em condições de uso. 
5.4. O recebimento dos produtos ocorrerá em duas etapas: 
I – Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante conferência preliminar da quantidade, identificação 
e integridade dos produtos; 
II – Recebimento definitivo: no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
verificação da conformidade com as especificações técnicas, quantidade, qualidade, segurança, 
funcionamento e, quando exigíveis, montagem e instalação. 
5.4.1. Constatadas irregularidades, a contratada será notificada para substituir, corrigir ou adequar os 
produtos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem custos adicionais à Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
5.4.2. A substituição, correção ou adequação não afasta a responsabilidade da contratada por atraso ou 
descumprimento das condições contratuais. 
5.5. Todas as despesas sejam de frete, carga, descarga, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
5.5.1. O objeto, deverá ser entregue livre de despesas com transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários ou quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento. 
5.6. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, ter disponível o material nas quantidades solicitadas 
pela Secretaria, sendo necessário anotar a data e quais itens foram entregues, e assinatura de quem 
recebeu. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.7. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e entregues em condições adequadas de 
conservação, segurança, higiene e funcionamento. 
5.7.1. Os materiais de consumo e demais produtos cuja natureza exigir acondicionamento deverão ser 
fornecidos em embalagens originais ou apropriadas, íntegras, devidamente identificadas e, quando 
aplicável, lacradas, observadas as exigências sanitárias, de rotulagem, composição, fabricação e validade. 
5.7.2. Os mobiliários, equipamentos e demais itens sujeitos à montagem ou instalação deverão ser 
entregues em condições de utilização, observadas as especificações técnicas, não sendo exigida a 
manutenção da embalagem original após os procedimentos necessários à montagem e à instalação. 
5.8. A execução do fornecimento dos Materiais, mobiliários, equipamentos, utensílios, materiais de 
higiene, alimentação, enxoval, materiais pedagógicos e itens de segurança deve ocorrer dentro das 
condições contidas no processo licitatório, condicionando a fiscalização e acompanhamento a ser exercido 
pelo CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA integralmente responsável por imperfeições que forem 
constatadas, não sendo a vistoria e fiscalização motivo para diminuição de sua responsabilidade por 
irregularidades verificadas ao final. 
5.9. A CONTRATADA deverá prestar os esclarecimentos técnicos solicitados acerca das características, 
composição, diluição, dosagem, forma de uso, armazenamento, segurança e demais informações 
pertinentes aos produtos fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
6.1. Após a homologação do processo, o Setor de Contratos convocará regularmente a licitante vencedora 
para assinar o termo de Contrato dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pelo CONTRATANTE, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas. 
6.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
6.3. Este contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado 
origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
7.1. O presente Contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelas normas de direito público, aplicando-se-lhe, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos. 
7.2. O termo inicial do contrato dar-se-á na data de sua assinatura, produzindo efeitos para a plena 
execução e satisfação das obrigações contratuais assumidas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. 
7.3. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, cujo prazo será contado na forma do artigo 
183 da Lei nº 14.133/2021, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento, compreendendo-
se, assim, conforme inciso II, o período de ........ de ........... de 2026 a ....... de .............. de 2027. 
7.4. A eventual prorrogação do prazo contratual somente será admitida nas hipóteses e condições 
expressamente autorizadas pela Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa e formalização 
próprias, não decorrendo automaticamente da prorrogação da Ata de Registro de Preços. 
7.4.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência contratual, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
7.5. O contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem 
à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público no sítio eletrônico oficial. 
7.6. Este contrato poderá ser anulado nos termos do art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE CONTRATUAL: 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
8.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  
8.2.1. Considera-se data-base para fins de reajustamento a data do orçamento estimado da contratação, 
conforme identificada no processo administrativo. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
8.4.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
9.1. Caso a CONTRATADA pleiteie o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE 
obrigado a responder em até 30 (trinta) dias da data do requerimento. 
9.1.1. O não cumprimento do prazo constante no item 9.1 desta Cláusula não implica em deferimento do 
pedido por parte do CONTRATANTE. 
9.2. Todos os documentos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresentados juntamente com 
o requerimento. 
9.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento desse exercício financeiro. 
10.2. As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Município de Nova Boa 
Vista/RS, para o exercício de 2026, na seguinte dotação: 

..................................................................................................................... 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
11.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto contratual; 
b. Executar o fornecimento conforme especificações do Edital, do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas; 
c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto contratual, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 
e. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
f. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique na execução do contrato; 
g. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
h. Suspender, por determinação da Contratante, a entrega ou utilização de produto que esteja em 
desacordo com as especificações, apresente risco à segurança, esteja com embalagem violada, 
identificação inadequada, validade insuficiente ou qualquer outra desconformidade; 
i. Executar o fornecimento com estrita observância à legislação e às normas técnicas, sanitárias, 
ambientais, de transporte, armazenamento, rotulagem e segurança aplicáveis aos materiais fornecidos; 
j. Substituir, às suas expensas, os produtos recusados por vícios, defeitos, avarias, vazamentos, 
embalagens violadas, desconformidade de composição/concentração, validade inadequada ou 
divergência em relação às especificações contratadas, no prazo estabelecido neste Termo de Referência; 
k. Vedar a utilização, na execução do fornecimento, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE; 
l. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
m. Realizar, com seus próprios recursos o fornecimento do objeto contratado, de acordo com as 
especificações estipuladas; 
n. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que 
gere fato impeditivo da execução do contrato; 
o. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à execução do fornecimento, 
responsabilizando-se pela qualidade do mesmo; 
p. Os materiais deverão ser fornecidos em embalagens originais do fabricante, fechadas, lacradas, sem 
sinais de violação, vazamento, corrosão ou avaria, com rótulos legíveis e resistentes ao manuseio. 
q. Os rótulos deverão apresentar, conforme aplicável, identificação do produto e fabricante, 
composição/concentração, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, instruções de uso, 
dosagem, condições de armazenamento, advertências e informações de segurança. 
r. Quando aplicável ao produto, a Contratada deverá disponibilizar a respectiva Ficha com Dados de 
Segurança (FDS) ou documento equivalente previsto na regulamentação vigente, em língua portuguesa, 
sempre que solicitado pela Administração. 
s. No ato da entrega, os produtos deverão possuir prazo de validade remanescente compatível com o 
uso previsto pela Administração e, quando o item possuir validade mínima expressamente definida na 
especificação, deverá ser observado o prazo ali estabelecido. 
t. O transporte dos produtos deverá ocorrer de forma segura e adequada à sua natureza, prevenindo 
tombamento, rompimento de embalagens, vazamentos, contaminação e exposição indevida de pessoas e 
do meio ambiente. 
11.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
b. Verificar a conformidade dos produtos entregues com as especificações constantes do Edital, do Termo 
de Referência, da proposta e da Ordem de Fornecimento, incluindo quantidade, integridade das 
embalagens, identificação, lote, validade e demais requisitos aplicáveis, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
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c. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas, avarias, vazamentos, divergências ou 
irregularidades verificadas nos produtos fornecidos, para que sejam substituídos ou corrigidos no prazo 
estabelecido. 
d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
e. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
g. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 
h. Aplicar as sanções na forma dos arts. 104 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA FISCALIZAÇÃO: 
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. ..................., conforme Portaria nº 
.........../202...., fiscal do contrato, representante da Administração especialmente designado conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
12.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
12.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no item 12.1 desta Cláusula, deverão ser observadas 
as seguintes regras: 
a. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá 
exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
b. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
12.6. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução 
do contrato. 
12.7. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais empregados. 
12.8. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
12.9. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
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12.9.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
12.10. O CONTRATANTE terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. 
12.10.1. Concluída a instrução do requerimento, o CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
12.11. Eventuais deficiências ou anormalidades constatadas por ocasião do acompanhamento e 
fiscalização deverão ser registradas. 
12.12. O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação do fornecimento por ocasião do 
acompanhamento, fiscalização e/ou inexecução do objeto.  
12.13. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeira na licitação que tenha antecedido 
o contrato, a fim de preservar a segregação de funções. 
12.14. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar 
a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 
137 da Lei 14.133/2021. 
14.2. A extinção do contrato poderá ser: 
a. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
b. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE; 
c. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou  compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
14.3. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
14.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
a. Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c. Apuração de Indenizações e multas. 
14.6. O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da CONTRATADA nas 
hipóteses do art. 137, §2º, com as consequências previstas no art. 138, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES: 
15.1. É vedado a CONTRATADA: 
15.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
15.1.2. interromper a execução do fornecimento, sob alegação de inadimplemento por parte do 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA GARANTIA: 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES: 
17.1. Conforme previsto no Art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, a CONTRATADA será responsabilizada 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº  
14.133/2021 as seguintes sanções: 
I. Advertência; 
II. Multa; 
III. Impedimento de licitar e contratar; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
17.4. A sanção prevista no inciso I do subitem 17.2 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do subitem 17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
17.5. A penalidade de multa, prevista no inciso II do subitem 17.2, será aplicada de acordo com a natureza 
e a gravidade da infração, observados os seguintes critérios: 
a) Multa moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação, 
calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento); 
b) Multa compensatória por inexecução parcial: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ou obrigação 
inadimplida, quando a inexecução parcial não ocasionar grave dano à Administração; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) Multa compensatória por inexecução parcial com grave dano: 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida, quando caracterizada infração de maior gravidade; 
d) Multa compensatória por inexecução total: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da obrigação 
contratual não executada, observada a extensão da inexecução; 
e) Infrações de natureza grave: multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação ou contratação 
afetada, nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude à licitação, comportamento 
inidôneo, declaração falsa ou prática de ato lesivo previsto na legislação. 
17.5.1. A aplicação das penalidades observará os critérios estabelecidos no art. 156, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, assegurados o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e a motivação da decisão 
administrativa. 
17.5.2. O atraso que ultrapassar 20 (vinte) dias, sem justificativa aceita pela Administração, poderá 
caracterizar inexecução parcial ou total, conforme as circunstâncias do caso, sem prejuízo da adoção das 
medidas administrativas cabíveis, vedada a aplicação de multas sobre a mesma base e pelo mesmo fato 
em duplicidade. 
17.6. A sanção prevista no inciso III do subitem 17.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 17.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
17.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 17.1, bem como nas infrações previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do mesmo subitem, quando as circunstâncias justificarem a imposição de penalidade mais 
grave que o impedimento de licitar e contratar, observados o art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
17.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 17.2 será precedida de análise jurídica e observará 
as seguintes regras: 
I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 
17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 17.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 
17.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
17.10. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS: 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMPROMISSO ANTICORRUPÇÃO 
19.1. As partes contratantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto 
de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da 
Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da 
OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana 
Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e 
a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo 
Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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20.1. As partes declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados para a execução deste 
Contrato serão tratados exclusivamente para o atendimento das finalidades relacionadas à contratação, 
observadas as bases legais aplicáveis e as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS: 
21.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal fato 
não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 
21.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do contratado ou de seus 
subcontratados, cabe a ele resolver imediatamente a pendência. 
21.3. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 
estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo contratante. 
21.4. A divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP constitui condição 
indispensável para sua eficácia, observado o prazo legal previsto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das demais publicações exigidas pela regulamentação aplicável. 
21.4.1. Nas hipóteses legais de urgência, o contrato produzirá eficácia a partir de sua assinatura, observada 
a obrigatoriedade de publicação nos prazos e condições estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
22.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Sarandi/RS para dirimir os casos omissos ao presente 
contrato. 
 
E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, na presença de 
02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 
 
Nova Boa Vista/RS,.....de......................de  2026. 
 
 
__________________________ 
CONTRATANTE 
 
 
__________________________ 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS: 
 
 
1)______________________                          2)  __________________________ 
    NOME:     NOME:  
    CPF:       CPF:  
 
 
O presente contrato foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica. 
 
Em ____/____/_______.  
 
 
Assessor(a) Jurídico(a) 
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